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Ainda a Itália e a Etiópia 

No mo­
mento 
em que 

escrerro dírrer-
9em muíto as 
opíníões sôbre 
a sorte do con­
flíto ífalo-efíq,.. 
pe. Nem o 
arranço ítalta­
no é bastante 
s í9n íff ca tírro 
para consentír 
optímísmospor 
parte dos que 
desejam o 
tríunfo das ar­
mas ítalíanas 
nem os comu-
nícados etíopes 
são bastante 

convíncentes para formar um jufao sôbre 
a capacídade defensíva da Abíssínía. 

Esta díver9êncía entre os sentimentais 
acompanha uma dírrergencía que desde a 
ptímeíra liora se tem manífestado entre 
os técnícos. 

J Quem perde? J Quem g.anlia? 
E nem os apaíxonados nem os objec­

tívos rreem claramente como não-de res­
ponder a estas preguntas. 

Mas, se não se Jabe quem ganfia a 
questão ítalo-etíope-em compensação já 
mn9uém í911ora que quem a perdeestron­
dosamente, é a $octedade das Nações. 

O areófago de 6enebra jo9a neJte caso 
os últímos ceítís do seu prestigío-essa rí­
que:la vã que Wílson !fie deíxou para gas­
tar depressa - e não liá dúvída que os 
perde, como perdeu outros na Cfiína e no 
Cliaco. Díficílmente se poderá, nesta al­
tura, resarcír dos estra9os que sofreu sob 
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o rídiculo das suas comíssões atímétíca~: 
a dos 13, a das s, e dos 6. 

Pode a ltálsa soJsobraraparatosamente 
cantando um s.0 acto de ópera nas mon­
tanfias cálídas da Abíssinía. 

Pode a Etíópía perder os seus magní­
ficos cínco míl anos de índependêncía. 

$ão /iípóteses-são acontecímentos pos­
siveís. 

Mas o que é uma certe~a (porventura 
a úníca com que podem consolar-se tan­
tas almas liabítuadas à íncerte:w) - é que 
a $. D. N., se afunda sem btílfio, sem 9/ó­
ría, sem deixar de sí faú!fia ou sôpro que 
perdure. 

• • • 

Esta questão, ape~ar dos tíros que se 
dísparam em Áfríca, e dos fiomens que por 
lá morrem, é fioje muíto maís uma ques­
tão europeía do que uma questão afrí­
cana. 

Para nós portugueses tem que ser con­
síderada como uma questão coloníal jo­
gada numa mesa europeia. E o que nos 
ínteressa é saber se rraí ttíunfar a ta~ão 
que permíle a um porJo, só porque é ma­
tetfalmente forte, apossar-se dum terrítórío 
que não !fie pertence, só porque neste ter­
tttórío não fiá, materíalmente, as forças 
bastantes pata o defenderem - ou se se 
mantém o único ponto de vísta que cr mo­
ral do século XX pode consentír quanto 
ao respeito pela soberania alfieía. 

$e vín9a o prímeíro é natural que pre­
guntemos e connosco a Bél9íca, a Holanda, 
outros possivelmente que nem Jequer tem 
colónías mas que gosam a sua índepen­
dêncía-·qual será o lobo que vamos en­
contrar no camínfio. 

Mas estou convencído que víngará o 
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segundo e que certos lobos se conflencerão 
que não é fácil deflorar os cordeiros ... 
quando e.Jtes não querem ser deflorados. 

Dit-se-á que o caso não se defle pôt 
desta forma pois entre a Etiópia e Portugal, 
a 8 é/9ica ou a !folanda ná díferenÇaJ sen­
si Jl<!ÍS. 

Não é tanto assim. Quando os apetites 
se abrem, tôdas as regras e tôdas propor­
ções eJtão eJquecídas, não é díficíl encon­
trar at9umentos e pretextos com o flalor 
daqueles que se armaram contra a Etiópia, 
seio contra quem fôr. O delírio da fôrça 
não procura ra:lões boas-procura apenas 
raiiões. 

• 
* "' 

Ponfiamos num prato da balança as 
fiesitações e fórmulas de Genebra, os dis-

cursos dos seus fiomens eminentes, os fac­
tos da diplomacia europeia, os factos da 
fôrça que se impôs, os aspectos morais 
desta questão, os seus aspectos de direito e 
o espírito que TJerdadeíramente tem mobi­
li;wdo os acontecimentos. Ponfiamos no 
outro prato da balança a elegância mo­
ral e diplomática de Négus, o quente pa­
triotismo dos seus subdítos, a ra~ão que 
Llies assiste-e flerífíquemos: 

J Onde estão os cíflilt~ados? 
JOnde estão os bárbaros? 

• 

Teremos de-certo que reformar tôdas 
as ideias e conceitos que di:wm respeito a 
êste têrmo cívílízação. 

Sim, são os europeus os cívi/í-=ados .. . 
mas porque a CÍTJili~ação é uma cowa 
muito diferente daquilo que se apregoaTJa 
e dí.;cia. 

f!ENR/QUE 6ALVÂO. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
O equílíbrío orçamental nas colónías 

será íntransíqentemente mantído 
afirma o sr. Ministro das Colónias 

O sr. Ministro das Colónias concedeu ao 
Dicírio de Nolícias, de 3 do corrente, uma 
entre\"ista notá,-eJ pela precisão e clare:a. 
Dada a sua irnportlineia e valor não pode­
mos deixar de a arquivar nestas colunas: 

C
UMPRINDO o que prometemos no nosso 

jornal de ontem. publicamos hoje o 
entrevista que o sr. dr. l'rancisco Vieira 
Machado, ilustre Ministro das Coló­

nias nos concedeu. 
Nesse trabalho, a muitos títulos notável, o 

sr. dr. Francisco Machado, apoiado numa 
larqa experiência das coisas coloniais, que 
um estudo profundo, no próprio meio colo­
nial, e urna inteligência claríssima lhe tem tra­
zido, expõe-nos as suas ideas sôbre assuntos 
dum grande interêsse para u causa colonial, 
o que mesmo é dizer, para a causa nacional. 

À nossa primeira prequntu sôbre se ao Es-
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lado Novo merece particular atenção a pro­
paqanda colonial, imediatamente nos respon­
deu: 

- O Estado Nm-o tem, desde o seu início, 
cuidado com especial inlerêsse. a propaganda 
das colónias na Metrópole. E que é, real­
mente, indispensável fazer despertar no País 
a sua consciência colonial. Não que ela ti­
vesse nunca deixado de existir, mus não vai 
lonqe o tempo em que estava como que 
adormecida. O Estado Novo tem tido a preo­
cupação constante de lembrar uo País a sua 
missão ultramarina. A Exposição Colonial do 
Pôrto, que está ainda na lembrança de todos 
quantos a visitaram e à qual, como sub-se­
cretário de Estado das Colónias, me foi dado 
prestar o meu concurso, foi, até ao presente, 
um dos maiores, se não o maior, esfôrço rea­
lizado no sentido de mostrar aos portugueses 
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o qu~ são e o que podem ser as suas coló­
nias. Mas é claro que não é conveniente 
nem possível realizar todos os anos uma Ex­
posição como a que se fez no Pôrto. Respon­
dendo, portanto, concretamente à sua pre­
~unta, direi que repulo indispensá\Tel conti­
nuar intensamenla a propaganda colonial em 
Portugal. 

-Parece deduzír-se das suas palavras, 
sr. ministro, que, em Portugal, nem todos assim 
pensam. 

- Há, é certo, quem suponha inútil, ou 
pelo menos dispensável, a propaganda colo­
nial na Metrópole. Dizem os que assim pen­
sam que melhor seria cuidar exclusi\Tamente 
do desenvolvimento dos nossos domínios ul­
tramarinos, deíxando para mais tarde a difu­
são na Metrópole do que nas colónias temos 
feito e pensamos fazer. 

«Não sou, por temperamento e por racio­
cínio, dos que qostam de deixar para mais 
tarde o que se pode fazei: imediatamente. E 
no caso concreto de que se trata importa 
mostrar bem patentcmente ao País que o 
problema colonial é um problema nacional 
de c9pítal importância. 

<E indispensável que todos se convençam 
do valor nacional das nos:as colónias-valor 
espiritual e valor económico, qualquer dêles 
de primeira ~randeza. 

«Só tendo a consciência perfeita do que 
as colónias representam para a ~ação esta 
estará disposta a realizar os sacrifícios ne­
cessários pelos seus domínios de Além-Mar. 

«A obra colonial portuguesa foi sempre 
uma obra nacional. E preciso que continue a 
sê-lo. Não pode ser apenas o produto 
do esfôrço dos diriqentes do País- tem de ser, 
como sempre foi, o produto do esfôrço do 
próprio· País. 

- E a quem compete orientar a vontade 
colonial do País? 

-Aos dirigentes cabe disciplinar, orientar 
e conduzir a vontade colonial da Nação. Mas 
o ministro das Colónias precisa de sentir que 
tem consiqo tôda a Nação, sem quaisquer di­
visões ou hesitações. Reconheço, assim, que a 
tarefa do ministro das Colónias está conde­
nada a ser precária se êle não fôr. simultâ­
neamente, o propulsor e o realizador de um 
forte ideal colectívo. O n1inistro das Colónias 
carece, portanto, da confiança absoluta do 
País. E, porque é o chefe do Império Colo­
nial, as suas ordens devem ser cumpridas, 
não passivamente, mas diligente, entusiàstica-

4 

mente. Porque sem entusiasmo, sem fé não se 
faz uma grande obra colonial, e Portugal, 
mestre de colonizadores, tem feito e há-de 
continuar a fazer uma grande obra colonial. 

- Mas essa obra pode ser feita ràpida­
mente? 

-Temos de dar terr.po ao tempo. Uma 
obra sólida só se realiza gradualmente e nada 
há pior do que impaciências, que conduzam 
a precipitações e a improvisações. Procurarei 
ser um realizador, mas evitarei ser um impru­
dente. Tendo a confiança do Chefe, saberei 
caminhar devagar, para caminhar com segu­
rança. 

«Uma das grandes dificuldades do minis­
tro das Colónias consiste cm seriar a ordem 
de urqência dos assuntos. Todos cuidam- e 
isso é humano- que o problema que a cada 
um interessa é o mais urgente, e díflcílmente 
admitimos que haja outro que demande prio­
ridade de soluç.Jo. Já quando fui sub-secretá­
rio de Estado das Colónias me foi dado 
observar que todos os que expunham o seu 
caso declaravam a respectiva solução ina­
diável. Os próprios serviços do Ministério 
têm essa tendênca. E como a atenção, para 
ser profícua, se não deve dispersar, tem o Mi­
nistro de, alheio a pressões, estabelecer em sua 
consciência os pontos que primeiro convém 
atacar, sofra embora a crítica fácil de quedes­
cura assuntos fundamentais. 

- A v. ex.ª interessa profundamente, sa­
bemo-lo bem, o problema económico colo­
nial. Pode dizer-nos o que pensa sôbre o as­
sunto? 

-Na ordem económica penso começar 
por estabelecer as normas que devem presi­
dir ao regime bancário do Ultramar. 

«Neste capítulo a confusão é máxima e 
urqe realmente re!lular a activídade dos or­
qanísmos dílribuidores do crédito. I-lá coló­
nias onde não existem, presentemente, certas 
formas de crédito, mesmo o crédito agrícola 
e o crédito predial. 

«Por outro lado, é preciso permitir aos 
corpos e corporações administrativas a rea­
lização de obras locais, com o recurso ao 
empréstimo, sempre que o seu serviço esteja 
assequrado. 

Penso, pois, começar por rcsol'Ver êste as­
sunto. Ião se julque, porém, desde já o quero 
frisar, para não criar ilusões que a verdade 
desmentiria cruelmente-e nada pior do que 
dar esperanças írrealízáveis- que tolerarei o 
abuso do recurso ao crédito. É que o crédito 
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é como certos remédios heróicos: a dose que 
sal\7a é vizinha da dose que mata. Não me 
pesará, portanto, na consciência fomentar o 
abuso do crédito. 

- E requlado o assunto da acli'\idade ban­
cária, o que quere \7. ex.a fazer? 

-Uma vez disciplinada e onianizada a 
acti\-idade bancária desejarei estabelecer os 
princípios da organização corporati\7a nas 
colónias. 

<A economia liberal, a luta da livre con­
corrência, tem de dar luqar a uma economia 
disciplinada e orqanizada, que não é o mesmo, 
note bem, que uma economia dirigida pelo 
Estado. 

<Em todo o caso há organismos que im­
por ta rialmentc refundir, como seja, por exem­
plo, o Sindicato de Pesca de Angola. Vai 
nisso a salvação de uma das maiores rique­
zas de exportação de Angola. 

<Não hesitarei cm intervir nos orqanisrnos 
existentes, sempre que o julgue necessário, 
embora isso nem sempre seja do aqrado dos 
interessados, que preferem por vezes uma li­
berdade desordenada que os arruíne, a uma 
disciplina coordenada, que sendo útil para 
êles próprios é indispensável para a própria 
colectivldadc. 

«Terei contudo sempre em vista, quando 
tratar da orqanização corporativa das coló­
nias, que as necessidades do meio ultramarino 
são bem diferentes das do meio metropoli-
tano. • 

<Ü condicionalismo das aclividades colo­
niais é muito especial e até diferente de coló­
nia para colónia e por isso há que adaptar 
muito prudentemente os princípios que que­
remos sequir, tendo em consideração o grau 
de desen\7olvimento de cada província ultra­
marina. 

~Procurarei ser particularmente prudente 
neste campo, certo corno é que, além de tudo 
o que já disse, há também paralelamente, 
uma obra de educação associativa a fazer. 

- Mas o plano que v. ex.a expôs, demanda, 
além de muito cuidado, um factor importante, 
que é o tempo, não é verdade? 

-Como já lhe disse, não quero andar de­
masiadamente depressa. Uma obra colonial 
para ser eficaz tem de ser prudente. Realizar 
é uma coisa, improvisar é outra. 

-Mas pensa em todo o caso realizar obras 
de fomento? · 

« l lá, é certo, obras de fomento a realizar 
nas colónias. Imporia, porém, saber, primeiro, 
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como obter os recursos para as efectivar, 
porque eu não consentirei que as colónias 
peçam, sequer, empréstimos sem terem o res­
pec!i\70 ser\7iço assequrado. O equilíbrio or­
çamental nas colónias é um princípio funda­
mental que não consentirei seja infringido. 

«Portanto, estudada a parle financeira, as­
segurados os meios de sol\7er encargos que, 
porventura, se contraíam, realizar-se-ão obras, 
de preferência reprodutivas. Mas não me dei­
xarei seduzir com a fácil tentação de fazer 
obras de fomento de qrande envergadura, 
sem primeiro saber como as hei-de pagar. É 
que uma coisa é comprar e outra coisa é pa­
gar. 

"'E o ministro das Colónias tem que pen­
sar em ambas ao mesmo tempo. Neste capí­
tulo devo declarar-lhe que prefiro uma obra 
de princípio modesta e que sucessivamente e 
à medida das possibilidades se vá alargando 
e desenvolvendo, a míríficos planos de duvi­
dosa eficácia prática. 

<De resto, a verdade é que as colónias fa­
lam muito vaqamente em obras de fomento. 
Eu preferiria que as colónias concretizassem 
em projectos e planos minuciosamente estu­
dados e assentes, as obras que entendam ne­
las devem ser realizadas. 

«! ão depreenda, porém, das minhas pa­
lavras o que eu não quero dizer. 

<Esforçar-me-ei por, dentro das possibili­
dades, e[ecluar obras nas colónias. 

<Sei por onde quero principiar. Mas, se 
me dá licença não lho direi porque não de­
sejo criar nas colónias impaciências de reali­
zações, que só podem ser prejudiciais. 

«As colónias têm que ler a certeza de que 
o ministro das Colónias procura fazer pelo 
melhor, à medida das posibilidades, e de que 
quando promete cumpre. Mas por isso mesmo, 
díflcilmente faz promessas ou torna públicos 
projectos. Só comunicarei as minhas ideas 
quando lenha a certeza de que vão ter efec­
tivação dentro de muito curto prazo. 

--Sôbre projeclos que vão ter execução 
durante o ano corrente, pode-me dizer al­
qu ma coisa ? 

- Em 1936, realizar-se-á em Lisboa a pri­
meira conferência económica do Império. 
nessa conferência, de que eu era o vice-pre­
sidente e de que, aqora, por fôrça da lei, sou 
o presidente, lerão as colónias ocasião de fa­
zer ao Govêrno as sugestões que entenderem 
convenientes, em ordem à realização das 
suas aspirações económicas. Elas, lerão, assim , 
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ocasião de, por si mesmas, \"'erificar as dificul­
dades com que, mui las \-ezes, l~m de se defron­
tar o ministro das Colónias. E que não basta 
formular aspirações : há que \-er a maneira 
prática de as realizur. 

«É muito fácil formular \-otcs. É, porém, 
um pouco mais difícil dizer como se há-de 
dar realidade aos ,-olos apresentados e como 
se hão-de resoh:rcr as dificuldades que sur­
qem. Como cu sempre quis que da conferên­
cia resultasse trabalho úlil e prático impus 
que os trabalhos fôsscm apresentados em for­
ma de projcclos de lei. 

- Que individualidade escolheu v. ex.a 
para a vice-presidência da Conferência Eco­
nómica? 

-O sr. coronel Víccnlc Ferreira será agora 
o vice-presidente ela conferência e estou abso­
lutamente scqLiro de que, sob a sua orienta­
ção, a conferência produzirá trabalho úti l. 
A-fim-de o consequir limitei também muito o 
proSJTa1!ia dos problemas ele ordem geral a 
tratar. E que cu dcscjurcí que a conferência 
não se converta numa academia de ciências 
coloniais mas, ao conlrário, ajude a resolver 
um certo número de problemas fundamentais. 

«Também cm 1936 se realizará cm Lisboa 
a Conferência dos GO\-crnadores das Coló­
nias. Nessa conferência se trocarão ideas e se 
assentará ,no caminho a seguir nas diferentes 
colónias. E que, implicando a idca imperial a 
solidariedade entre as várias parles compo­
nentes do Império e a Metrópole, é indispen­
sável o contacto dos \-ários qovernadores e 
e do minislro para dar unidade à ucção a 
realizar. Nessa conferência se !ralará de ver 
as alleracões que a prática aconselhe a di­
plomas imporlanles Liltinwmcnle publicados e 
se analizará a obra da coníerência econó­
mica, no sentido de lhe dar efcclivação. 

- E além dessas cl uas conferências pensa 
v. ex.a cm pôr cm prática mais al!Juma inicia­
tiva? 

- É possh1cl que entre estas duas !Jrandcs 
manifestações du vida imperial seja levada a 
efeito um~ exposição histórica do Império 
Colonia l. A Agência Geral das Colónias ca­
berá então a rcalizuçào clêstc certame. Gran­
des são as suas responsabilidades porque êle 
terá de ler uma ~randeza cheia de diqnidade. 

«Estudarei ainda a viabilidade de, coinci­
dindo com a Exposição 1 listóricu do lmpérío 
Colonial, se redlizar também um Conqresso 
da Expansão Porlu<;iucsa no Mundo. 
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- No sentido propriamente cultural tem 
v. ex.a alguma idca? 

-Além disto penso em que a Agência 
Geral das Colónias promo\a uma série de 
conferências culturais, feita:; pelas nossas gran­
des figuras coloniais. 

- Para realizar a missão que se impôs 
conta certamente v. ex." com a colaboração 
de alguns dos seus colegas de gabinete, não 
é verdade? 

-Nesta rápida \isão panorâmica da ta­
refa que me cabe não posso esquecer que a 
resolução de muitos problemas coloniais só 
pode resultar do esfôrço congregado de vá­
rios departamentos do falado. 

«A profunda solidariedade que une os ho­
mens do Govêrno, dá-me a certeza de que 
nessa ordem de problemas a minha missão 
será extremamente f acilítada. 

«Àssim uma colaboracão íntima com o 
sr. ministro dos Nes,;óçios· Eslranjeiros asse­
gura-me que muito se caminhará no sentido 
de estreitarmos cada \7ez mais as relações 
comerciais das nossas colónias com os Esta­
dos e Colónias eslranjciras limítrofes e que 
nos tratados comerciais com as potências eu­
ropeias serão superiormente considerados os 
interêsses dos nossos domínios ultramarinos. 

«Conto igualmente com a preciosa coad­
juvação do sr. ministro da Educc1ção Nacio­
nal, cujo Ministério tem um papel dominante 
na n9ssa propaganda colonial. 

«A Agência Geral das Colónias cumpre 
facilitar a êsle Ministério os elementos neces­
sários, num trabalho de colaboração assídua, 
que estou certo o sr. ministro da Educação 
Naci9na1 superiormente patrocinará. 

«E que é necess<irío intensificar desde a ins­
trução primária alé aos mais altos graus do en­
sino, aquele en lu:;iasmo que as coisas colo­
niais requerem. A gente nova de Portugal 
deve ser conduzidu no sentido considerar 
a causa colonial como a mais alta finalidade 
da Nação. 

t Paralelamente a esta acção educadora 
exercida sôbre a infância e a mocidade da 
Metrópole, o Ministério das Colónias, com o 
consen5o do Govêrno, lentará pràlicamentc 
encarar o problema da propaSJanda da Me­
trópole no nosso Império Colonial. 

«Ü conhecimento das paisagens do Portu­
gal metropolitano, dos seus monumentos e 
jóias de arte, o reviqoramcnlo das nossas tra­
dições, de uma forma $lCral a acção perma­
nente da cultura nos meios coloniais distantes 

PORTUGAL COLONIAL 



de\7em constituir elementos fundamentais de 
uma acção metódica e persistente para a con­
veniente formação mental da mocidade por­
tuquesa de alêm-mar. 

cEstou-me lembrando, entre outros exem­
plos impressionantes, da colonização portu­
!lUesa no planalto de Huíla, onde sucessh-as 
gerações de portugueses africanos ali têm 
nascido, sem nunca terem vindo à Metrópole, 
e, pior do que isso, sem que tenhamos cuida­
do com o necessário espírito de continui­
dade . da sua formação cultural naciona­
lista. êsse, como o caso semelhante de Lou­
renço Marques, mostram até que ponto é alto 
o patrio tismo dêsses portugueses de além-mar, 
que tem suprido, por si, só a falta a que 
aludi. 

- V. Ex." esta abordando uni dos aspec­
tos mais interessantes da unidade do Império ... 

- De facto, essa unidade não se traduz 
apenas nas questões económicas e financei­
ras. l lá que p6r ao lado delas as realidades 
espirituais, cuidando da unidade das f6rças 
morais e mentais, que mais do que tudo fez 
da conjunção da Metrópole e da-s Colónias 
um Portuqal único. 

- Pensa V. Ex.a intensificar nas escolas 
coloniais a acção educati\-a a que alude? 

-Sim. Mas entendo que de\emos ir mais 
além. O cinema, a telefonia sem fios, a visita 

de missões metropolitanas são meios precio­
sos para a realização dos fins em ,-ista. Mas 
parece-me que poderemos ir mais além ainda e 
procurarei realizar esta idea que, há muito me 
seduz, de trazer a Portuqal como prémio. es­
cola1· os alunos mais distintos dos liceus e 
das escolas existentes nas colónias, ali nasci­
dos e que nunca tenham 'dsitado a Meh·ó-
pole. ; 

«Mas a êste respeito diqo isto apenas como 
exemplo de orientação a seguir que a seu 
tempo será traduzida mais desenvoh-idamente 
pelas medidas que serão tomadas. 

-E, concluindo a sua longa conversa, 
cujos tópicos principais damos aos nossos 
leitores, o sr. ministro das Colónias disse-nos 
à despedida: -

- E, !fie las/ no! !fie /easf, nunca esquecé­
rei que como todos os nossos governadores 
coloniais e acima dêles o ministro das Coló­
nias será sempre o natural protector dos in­
dígenas, que é o título mais nobre que cabe 
às minhas funções, pois reflete e traduz o es­
pírito altíssimo que tem presidido à nossa 
acção colonizadora. 

Com estas nobres palan-as terminou o 
sr. ministro das Colónias a sua notável entre­
\ii$la, que tão qrandemente vai esclarecer, 
duma forma claríssima, a opinião pública sô­
bre a acção que o Ministério das Colónias 
vai desenvoh-er durante o ano que corre. 
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Os gPandes pPoblemas coloniais 

Ã cultuPa 
Colónias 

do algodão nas 
PoPtuguesas 

PoR J. DA FONSECA FERREIRA 
Licenciado em Ciências Econ6micas 

Administrador da Circunscrição Civil da Col6nia de Moçambique 

QUANDO, em Março de 1931, publícá­
mos nesta re\7ista um modesto estudo 
sôbre a cullura do alqodão nas nos­
sas colónias, nomeadamente em An­

qola, lonqe esta\7amos de supôr que passados 
quási cinco anos o problema estaria quós1 
no mesmo pé (e dizemos quósi porque que­
remos ser optimistas) que esta\7a a data da­
quele nosso trabalho. 

Em boa , \7erdade, porém, o problema 
aç;iravou-se. E o que temos de concluir em 
face dum aumento anual superior a quatro 
mil toneladas na nossa importação de algo­
dão em rama, do estranqcíro, como nos afir­
mam os números sequintes: 

I mportação, na Metrópole, de algodão 
em rama, nos últimos dez anos 

Proctdfnclas 

Anos Tolal (a) Valor (b) 

l)o tslran· De Antola Ot Moçam· 
Ctlro blqut 

1925 ..•.• 13:880 636 59 14:575 186 
1926 ••.•• 15:379 8 12 430 16:62 1 147 
1927 •...• 16:107 436 284 16:827 135 
1928 ..... 16: 153 400 16 1 16:714 165 
1929 • .. .. 15:399 697 250 16:346 158 
1930 ..... 17: 137 64 1 190 17:968 140 
193 1. ... . 14:00 1 640 146 14:787 SI 
1932 (e) . . 19:589 709 1:084 21:382 125 
1933 (d) .. 19:313 791 1:557 21:661 127 
1934 •... . 19:009 720 1:919 21:648 145 
1935 ...• . 19:630 828 1:5-12 22:000 168 

(a) Pêso cm toneladas. 
(b) Valor, cm milhares de contos. 
(e) Neste ano importaram-se da colónia da Guiné: 

6:281 quilogramas. , 
(d) Idem, idem, da lndia: 5:070 quilcgramas. 
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Até 1930 a importação média, anual, foi 
de 16:015 toneladas, das quais se importaram, 
em média, do cstranqeiro 15:187, cabendo 
apenas às nossas duas colónias produtoras 
uma média anua l de 8fl7 toneladas. Em 1931 
a situação mante\7e-se estacionaria, tendo 
baixado um pouco a importação estrangeira. 

A partir, porém, de 1932, a situação agra­
vou-se. A média anual do alsJodão importado 
do estrangeiro subiu para 19:585, um aumento 
de 4:198 toneladas anuais tendo aumentado, 
é certo, a média anual relativa à importação 
feita das nossas colónias que subiu para 
fl:fl87 toneladas, nos últimos quatro anos. 

Verifica-se pelo quadro transcrito que a 
importação, de Moçambique, aumentou bas­
tante. Isto nãu quere, todavia, dizer, que a 
produção de alqodão, na colónia, tenha au­
mentado sensivelmente. Simplesmente, em vir­
tude do prémio concedido, a exportação 
começou a fazer- se quási exclusivamente para 
a Metrópole. Anteriormente a 1932 e)sa ex­
portação era feita para o estrangeiro. E o que 
veremos mais adiantr. 

Com~ explicar o f enómcno em face da 
leSJislação posteriormente publícuda, mor­
mente os decrelos números 2 1 :226 ele 1932, 
21:759, do mesmo ano, e 22:6 16 de 1933? 

Uma cxplícação certamcn le aceitável é a 
de que a crise e o desânimo por elu causado, 
nomeadamente o resultante ela baixa das ma­
térias primas coloniais, devem ter influído 
bastante no ânimo dos colonos e do próprio 
ind í~ena a-pesélr-das vantagens concedidas 
pela legislação citada, que mantêm para o 
alqodão colpnial um preço compensador na 
Metrópole. E ainda cêdo pura bem se poder 
a\-alíar das conseqliências dircctas dessa le­
gislação. 
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Qual a causa que influiu para uma maior 
importação de alqodão a partir do ano 
de 19:;2? 

Foi, certamente, a nacionalização do mer­
cado de tecidos de alqodão de Anqola le­
vada a efeito com a publicução do decreto 
n.º 19:77:;, o chamado diploma requlador das 
transferências, e bem assim, uma maior expor­
tação dêsses tecidos para Moçambique cujo 
mercado, nos últimos anos, lem sido melhor 
trabalhado por parle da indústria alqodoeira 
metropolitana. 

Pena foi que êsse alqodão nos não li\esse 
sido fornecido por aquela primeira Colónia, 
em vez de ler vindo do cstranqeiro, o que em 
muito ajudaria a resolver o problema das 
transferências pelas cambiais que dêsse facto 
resultariam a seu favor. 

Se Anqola cheqasse um dia a produzir, o 
que não nos parece impossível, dois terços 
cio alqodão necessário à nossa ind(tstria al­
qodoeira, o equilíbrio da sua balança de pa­
qamenlos realizar-se-ia com facilidade; uma 
cobertura, não inferior a um milhão de libras, 
teria de ser inscrita a f a\-or da Colónia. 

Não tendo ainda o problema sido resol­
\7ido como seria lóqico e Lllil para a Metró­
pole e para as nossas duas grandes Colónias 
Africanas, que passariam a produzir uma ma­
téria prima com mercado certo e de lucro 
compensador, verificamos, com máqua, que 
foram países estranhos os que, embora indi­
rectamente, lucraram com o aumento da ca­
pacidade de fabrico da nossa indüstria alqo­
doeira, como vamos ver: 

Importação de algodão em rama 
de alguns países, nos últimos dez anos 

-
ProreJfndas {a) 

Anos 
Dos Eslados Do Brnsll Dn lngla- Do Egi,o 

Unidos lerrn 

1925 . . .• . ..• • . 4.~~ 3:84312.070:995 4.497:425 
1926 ...•. • ... . 6. ( .)9:41 o 1.673: 147 3.097:517 
1927 ....••.... 8.498:087 1 .623:857 1.598:601 
1928 .......... 9.313:078 t.:366:327 817:6-12 
1929 .•••....•. 10.842:551 2.489:476 1 657:33-1 
1930 •• ..... .. 12.012:352 2.%7:530 1.078:829 
1931 •••..•.... 9.932:820 2.222:3-19 771 :580 
1932 .••.•..•.. 16.605:196 246:5-17 1.080:263 
1933 .......... 16.580:257 314:421 245:626 
1934 ••. . ...•. . 11.049:014 5.386:757 185:233 
1935 .....•.•• : 12.402:636 4.159:359 458:054 1 1.001 :472 

(a) Pêso cm quilogramas. 
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Conclue-se que os nossos dois qrandes 
mercados abastecedores são os Estados-Uni­
dos da América e o Brasil. A lnqlaterra tem 
a pouco e pouco perdido as suas posições. 
O Eqilo aparece-nos em 1935 com uma cifra 
apreciável. 

O Brasil parece querer conquistar as posi­
cões perdidas em 1932 e 1933, a favor dos 
Estados-Unidos. 

Restamos, agora, ver a produção de algo­
dão nas no5sas colónias de Anqola e Moçam­
bique, nos últimos dez anos e que constam 
do quadro sequinte: 

Anos Angola Mo~mblque Total (a) 

----
1924 •..•.•. ... 690:246 1.257:274 1.947:520 
1925 .......... 640:653 1.520:941 2.161:594 
1926 .••..•.... 832:7 18 1.954:058 2.786:776 
1927 .......... 437:228 1.561:069 1.99$:297 
1928 .......... 431:849 J.515:732 1.947:581 
1929 .......... 796:000 2.516:0<'0 3.312:000 
1930 •......... 780:014 l.733:0CO 2.513:014 
1931. ........ 454:433 1.483:000 2.937:433 
1932 .......... 585:861 1.792:000 2.377:861 
1933 .......... 919:339 1.867:000 2.786:339 
1934 .......... 865:000 1.942:372 2.807:372 

(a) Pêso em quilogramas. 

Como já referimos só a partir de 1932 é 
que Moçambique começou a mandar, a quási 
totalidade da sua produção, para a Metrópole. 
Conclue-se também que a produção na Coló­
nia se mantém mais ou menos estacionária. 
O ritmo da produção em Anqola continua a 
ser muito lento, não alínqindo sequer os nú­
meros da nossa grande Colónia da Cosia 
Oriental. 

Nos nt'1111eros referentes a Moçambique 
está incluída a produção dos Territórios de 
Manica e Sof ala. Nos últimos cinco anos essa 
produção foi como segue e em toneladas: 

Anos 1 

Col6oia de Moçambique l 
Total 

Terrít6rios do TerriMrio• de 
Estado Manica e Sofalo 

------------
1930 . ........ . 
1931 .....•.•.• 
1932 ......... . 
1933 ........ .. 
193~ ......... · 1 

1:167 
1:002 
1:124 
1:153 
1:366 

566 
481 
668 
714 
576 l 

1:733 
1:483 
1:792 
1:867 
1:942 
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Pelos números referentes à importação de 
alqodão na Metrópole respeitantes ao ano de 
1935, podemos desde já concluir que a pro­
duc;:ão daquelas nossas duas colónias, nesse 
ano, se manteve estacionária. 

Impõe-se, principalmente cm A nqola, uma 
intensa campanha pró-produção de algodão, 
principalmente interessando nela o indígena, 
neste momento em que os principais .géneros 
de produção Angolanos lutam com falta de 
mercado onde possam ser colocados, como 
acontece com o milho o outros. E para isso 
bastará realizar com fé ... 

Com a conhecida dedicação das autori­
dades administrativas muito se poderá conse­
guir, e é por intermédio delas que, ràpida­
mcnte, se poderá levar o indígena à cultura 
intensiva do algodoeiro nas regiões aptas 
pura a sua cultura. 

Nesta matéria muito têm conseguido os 
belgas, no Congo, como se verifica pelos nú­
meros seguintes, respeitantes à sua exporta­
ção de algodão: 

1921 .. .. 
1925 ... . 
1926 .. .. 
1928 ..•. 
1929 .... 
1930 •... 
1933 .... 

591 toneladas 
3:055 
5:000 
6:730 
7:250 
9:550 

15:467 

A produção média por hectare foi de 
400 ,quilos, de algodão em caroc;:o. 

e urgente, pois, a intensificação da cultura 
do al$Jodoeiro nas nossas duas grandes coló­
nias africanas. 

A emprêsa oferece algumas dificuldades, 
os resultados, porém, compensarão sobeja­
mente os esforços feitos. 

Cremos que em Angola se está já enca­
rando a sério a resolução do problema. 

As notícias que a êste respeito nos che­
gam de Moçambique são igualmente bastante 
animadoras. 

Por um artigo que ultimamente publicou 
o importante jornal de Lourenço Marques «Ü 
Brado Africano>, de 24 de Dezembro do ano 
findo, intitulado ObjeclirJo a atingir, da auto­
ria do sr. Go,ernador da Pro\-íncía do Sul 
do Sa,-c, capitão Joncs da Sil\-círa, \ê-se que 
o problema foi encarado com entusiasmo, e 
está a ser resolvido com inteligência. 

São dêsse artigo notá\-el os períodos que, 
c;om q de\7ida vénia, passamos a trnnscrcver : 

Paralelamente ao decurso dêstcs trabalhos assim cnun-
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ciados decorre o de estimular e coll\-cncer o camponês 
indígena a trabalhar na terra, a dun, caprichosa e às ;e­
zes ingrata terra, da qual nos parece \'er fugir lôda a hu­
manidade. Ptira esta emprêsa é preciso que haja a felici­
dade de fazer acreditar a propaganda que se faça e a 
credulidade será lanlo mais forte quanto mais verosímeis 
forem as prcspcclivas apresentadas; ela será orientada de 
forma a gerar a fé na v ida agrícola, contando com o 
lcmpo para se conseguir qualquer cousa e aceitando lá­
cila e de boa mente as contrariedades que forçosamente 
devem surgir no caminho traçado. 

No norle da Colónia, no exlinlo dislrilo de Cabo 
Delgado, dos terrilórios que foram da Companhia do 
Niassa, uma tenlaliva desta natureza foi feila, desde que 
estes territórios passaram para a administração dirccla do 
Estado, com a mira de aumentar a . produção agrícola 
dos indígenas, com produtos capa?es de suslcnlarem os 
encargos cios transportes a grandes dist.:incias, e desde 
1931 que se empreendeu ali uma lena? campanha pela 
cultura do algodão, de que aquelas terras já tinham pro­
duzido nos bons lempos das colações alias, qualquer 
cousa próximo da centena de toneladas de fibra, quási 
cxclusivamenlc de culturas de europeus. 

A campanha foi lena;; contra as contrariedades. No 
primeiro ano não apareceu quem comprasse o algodão 
produzido pelos indígenas que, descrentes e despeitados, 
o atiravam pelas ;ateias das estradas das admínislraçõcs, 
alé que o mal se remediou com dificuldade; no segundo 
ano uma doença <.la planla levou à interdição da sua cul­
tura em grande área do distrito; depois surgiram as gran­
des dificuldades financeiras conhecid,1s, a baixa das cota­
ções, o que fcli?mente foi compensado por inteligentes 
medidas de protecção a esta cultura, do Govêrno Cen­
tral. A lula continuou, à frente desta ofensiva caminhava 
denodadamenle o administrador da circunscrição de 
}lontcpuc?, Sika e Costa. e, ainda através de outras con­
trariedades e por meio de coacções para a cultura, que 
parecíam ,·iolências, chegou-se no corrente ano, no 
actual distrito de Pôrto Amélia, a exportar aproximada­
mente 1 :500 tonelt1das de fibra de excelente algodão, o 
que corresponde a perto de .i:OOO toneladas de algodão 
com caroço, adquirido aos indígenas (algum outro é de 
produção de europeus). A grande maioria desta produ­
ção é d,1 circunscrição de Montcpucz e pago a um preço 
médio etc $90 o quilo, nos mercados junlos das macfiam­
bas; representa 3:600:000$, que entraram na economia dos 
indígenas cm lugar de matagais, que foram arra?ados. 

Esta contribuição, de um reduzido compartimento 
adminístrati\-o da Colónia, já tem representação ;isível 
nas 20:000 toneladas de fibra de algodão que consome 
anualmente o nosso mercado mctropolilano. Esta Provín­
cia, mesmo excluídos os terrenos maus, a falta de chlffas, 
a emigração de trabalhadores e tôdas essas anunciadas 
dificuldades, deve pelo menos dar Igual contribuição, pois 
tem o \>alíoso recurso do gado para as lavras, o que no 
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norte não há e os seus naturais estão num estágio mais 
adiantado de capacidade de trabalho, sendo ainda os ele­
vados salários, que presentemente auferem no estrangeiro 
um poderoso meio de desenvolvimento e de instalação 
agrícola que urge apro,-eitar ao máximo. Bastaria que 
apenas !!O:OCO dos 260:000 contribuintes da Pro,íncia pro­
duzissem uma média de 250 quilos de algodão com ca­
roço, cada, para aquela cifra acima citada ser ultrapas­
sada. 

Nesta experiência aqui apontada hoU\-e também todo 
o cuidado cm niío abandon.1r outras culturas dos indíge­
nas, as que usavam tradicionalmente para comércio, o 
amendoim e o gcrgclim, e as dos produtos de sua alimen­
tação, reservando-se até para estas 'astas áreas, excluídas 
da cultura do algodão, por rotações a fazer, e, assim, não 
têm faltado os géneros alimentícios. Da mesma forma se 
concebeu no Sul do Savc a solução do problema, insis­
tindo-se também pelas semcnlcíras de arroz, amendoim, 
mandioca e outras, e incitando-se o indígena em algumas 
regiões à cxploraçiío dos chamados produtos expontâ­
ncos, entre os quais figura a castanha de cajú, que no 
norte tem sido expor tada por milhares de toneladas com 
ro tações superiores a .1:5 por tonelada. 

Com semelhante orientação, tem a Repartição de 
Agricullura da Província desenvolvido a maior e mais 
profícua aclividadc até hoje, secundada pelas autoridades 
administrativas, de entre as quais é justo distinguir os 
administradores de Gaza e de lnharrime, que bem revelam 
assim o seu inlcrêssc pelos nalurnis. As sementes foram 
adquiridas no estrangeiro, na~ Prodncias do 1\iassa e da 
Zambézia e nesta, selecionadas, transportadas e distribuí­
das; algum material agrícola já está comprado para dar 
aos indígenas como estimulo, bem como gado de traba­
lho: eslá cm adjudicaçiío uma fábrica para descasque de 

. arroz, destinada a lnhambane e outra para Gaza, que tra­
balharão gratuitamente nos primeiros tempos o arroz de 
produçiío local, e bem assim instalações para dcscaroça­
menlo e prcnSc1gem do algodão. A propaganda entre os 
indígenas tem sido inlcnsa, feita com con, icção e com 
vcrdc1dc, que assim é que o GO\-êrno quere que ela se 
faça, dir igida pelas autoridades administrativas obsenra­
das alcnlamenle neste imporlanle e decisivo ramo das 
suas funções, por meio dos régulos e por um probo e há· 
bil confcrcncisla que lança a sementeira nos espíritos 
como a Adminislrac;âo a lança no seio das terras prome­
tedoras. 

Se o leitor pregunlar qual é o principal objecli\ro de­
finido que se pretende com csla campanha, diremos o se­
guinte, fa lando para homens, com ,-erdadc e sinceriedade: 

Pretendemos que o nativo se ligue à terra; que se 
afeiçoe à ,-ida agrícola, como sendo a que mais comrém 
ao seu liabilal, à saúde do seu corpo e à do seu espírito; 
que no campo \li\·a sem peias C\"Oluindo lenta, mas segu­
ramente dos seus usos e costumes tribais para uma cidlí­
zação superior, sem Sc11los brusc0s que desagregam e eles-
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troem, mantendo cnlrc duas águas uma turba crescente 
de proletários sem cmprêgo que tem perdido os princí­
pios de moralidade legados pelos antepassados e já não 
adquirem os de no,,a ci,·ilização. 

Não contamos cvidcntcmenle neste número os que 
naturalmente foram assimilados e \'Cm hoje alinhar ao lado 
do europeu, ainda cm muito reduzido número. 

Par;. que tal se consiga é necessário que a ,-ida do 
campo seja alracliva, que ofereça comodidade e bem-es­
tar e para l:ssc fim se encaminha a valorização dos pro­
dutos que procuramos, com fé e tenacidade, prc\'endo os 
naturais alrazos para que possa talvez ainda a presente 
geração, ou a seguinte, ou outra, conseguir a habitação 
confortável, o mobiliario, a alimentação de casa assegu­
rada, far ia e saüdávcl, e o comércio que lhe permita ou­
tras comodidades, as distracções e a educação dos filhos, 
a contr ibuição para a colccli\lidade que lhes assegura a 
sua propr iedade, os seus d ireitos, as comunicações que o 
liram do isolamento, a assistência médica e social. O na­
li\70 obterá por sua escolha um terreno que seja produ· 
li\10, e hoje ainda t ·m muito por onde escolher, e lorná­
- lo-há s •a propriedade se quízer sem nenhum encargo, 
prestando depois atenção às indicações que para a sua 
cultura a autoridade lhe der. 

O início de uma ocupação agrícola, como aqui fica 
descrita, é duro; o colono lerá que 'ivcr na palhota dcs­
confortá,-cl, terá que lutar com mil dificuldades; a chuva, 
o vento, o sol, parecem contrariá-lo nos seus desígnios, 
põem à pro\la a sua fé, o seu csfôrço e a sua tenacidade, 
mas se não desanima a \lilória é segura. 

Como alternativa desta solução à sua ,-ida, o indígena 
que, não pode ser ,-adio porque a lei natural e social não 
lho permitem, procura na miragem da cidade um salário 
certo no fim do mês, que lhe permita obter a alimentação 
e ludo o mais que necessita para ,.i,cr. Esta miragem que, 
desde o fim do século passado tantas perturbações lem 
causado à humanidade é de C\1ilar nestas terras no,-as. 
procuremos aniquiJ,1-la ab ovo. Feli:w1cntc ainda por aqui 
esta absorção das populações dos campos pelas cidades 
está na sua inf.lncia, mas já se pode ,-er em Lourenço 
Marques, na Beira, cm Moçambique e noutras urbes de 
somenos irnpor1áncia a misér ia clêste proletar iado sem 
cmprêgo, sofrendo as maiores pr ivações, morrendo mesmo 
pelas alfurjas dos suburbios, fazendo baixar impic-dosa­
menlc os salários pela lei invencível da ofer ta e da 
procura, ligada à d,1 conscr \lação da vida, v ivendo sem 
esperanças de melhores dias, acorrentado ao palrão que 
por muito mau e explorador que seja se chega a ambicio­
nar fcn·orosamcntc. 

Sendo o alqodão uma planta de cultura 
anual é natural que já na importação do ano 
corrente se façam sent ir, na Metrópole, os re­
sultados prá ticos da acção que está sendo de­
sem-olvicla em Moçambique. 
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Para terminar diremos que as condições 
para um rápido desenvolvimento da cultura 
do alqodão, nas colónias, continuam a ser, em 
nossa modestíssima opinião, as sequintes: 

a) Cumprimento riqoroso em tudo o que 
respeita à cultura alqodoeira dos preceitos es­
tabelecidos no decreto 11.994; 

b) Intensificação da cultura do alqodão 
entre os indígenas, promovida pelas autorida­
des administrativas que distribuiriam as semen­
tes por aqueles, fazendo, ao mesmo tempo, 
uma intensa propaganda das suas vantaqeos; 

e) Fiscalização rigorosa por parle dos té­
cnicos das plantações indígenas e europeias; 

d) Concessão, por parte dos qovernos co­
loniais, de prémios de produção às autorida­
des administrativas que adentro da área da 
sua jurisdição consequissem maiores produ­
ções, a exemplo do que se tem feito em coló­
nias estranqeiras; 

e) Intensificação e desem-olvimento das 
culturas europeias, de\"endo o Estado por in­
termédio do Banco de Fomento conceder o 
auxílio julqado necessário àquelas emprêsas 
existentes e que a esta cultura se dedicam. 

!) Formação de novas emprêsas organiza~ 
das pelos industriais algodoeiros devidamente 
associados para êsse fim, ou então interessa­
rem-se pela fusão e fortalecimento das já exis-

tentes, financiando-as e promovendo o seu 
desenvolvimento, evitando assim que num fu­
turo próximo os aqricultores coloniais de al­
qodão se associem para a fundação de fábri­
cas de tecidos nas Colónias; 

g) Prorrogação do prazo para a conces­
são do prémio de exportação criado pelo de­
crcio n.0 21 :226, de 22 de Abril de 1932, por 
mais dez anos; · 

fi) Monutenção, por parle do Govêrno, 
das ,-antaqens concedidas à impor tação de 
maquinismos e sementes nas Colónias e 
quanto aos direitos de exportação estabeleci­
dos nos decretos n.0 11:994, de 30 de Junho 
de 1926, e n.0 12:050, de 4 de Aqôsto do 
mesmo ano; 

i) Standardização do alqoclão produzido, 
de forma a criarmos um tipo de algodão (ou 
vários) que plenamente satisfaça as necessi­
dades da nossa indústria algodoeira, adoptan­
do-se pràtícamente, e de preferência, a quali­
dade correspondente ao tipo mais empreqado 
pela nossa indústria; 

j) Irriqação, pelo qovêrno colonial respec­
tivo, de todos os terrenos susceptíveis de se­
rem fàcílmente irriqados e que os técnicos 
considerem próprios para a cultura algo­
doeira, quer se destinem à agricultura indi­
qena ou europeia. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
r 
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Ponte sôbre o rio lnca­
mali, do [aminho de ferro 
de Lourento Marques 
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PoR ALBERTO JAIME DE AZEVEDO 
En9enfieiro /. S. T. 

S
E, na Metrópole, o estudo das possibili­

dades de trabalho está longe de com­
pleto, e a organização científica do 
trabalho está ainda embrião, no Ul­

tramar um e outra constituem feições quási 
ignoradas da Civilização. 

No entanto, oferecem-nos um fen eno de 
exper iências vasto como poucos, e também 
de entranhas fecundas .. . mas onde é preciso, 
para colhêr, semear primeiro. 

Por um lado, a passividade do indígena 
presta-se a que o eduquemos no sentido de 
subordinar a um método, de benéficas conse­
qüências gerais, as qualidades- boas e más­
de trabalho que êle possue, umas innatas, ou­
tras que se manifestam ao contacto da Civi­
lização. 

Por outro lado, a sua alegria pura, indivi­
dual ou coleclh7 a, independente 'do esfôrço 
fornecido, é um bom elemento para facilitar 
as condições de instalação do trabalho mo­
derno, pois evita-lhe a doença do século, a 
neurastenia, que assassina o melhor trabalho 
dos brancos. 

Com estes dois trunfos em nossa mão, po­
dem0s tirar o máximo l"aproveítamento da 
mão de obra indígena para fortalecer a nossa 
missão colonizadora se-ponto importante­
nos mantivermos sempre europeus até à raiz 
dos cabelos, e por tugueses «puro sanque». 

Uma aplicação racional dos princípios do 
trabalho científico nas colónias compreende 
os seguintes pontos: 

- Disciplina. 
- Tailorismo. 
- Psicologia. 

1- Ião é tão acíomático que não precise 
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ser frisado, que sem disciplina não pode ha­
ver trabalho útil. 6 Que se entende, em pri­
meiro luqar, por disciplina? Não quere dizer 
apenas respeito, obediência, mas ordem, coor­
denação de movimentos e de reflexos, sobre­
tudo de si mesmo, pois a disciplina individual 
é a base da disciplina colectíva. 

Disciplinar indí~enas compreende, além da 
justiça- inseparável da disciplina- , firmeza e 
coerência. 

A firmeza, sendo equilíbrio, exclue a pai­
xão, que é desequilíbrio. Sem recorrer a es­
pectaculosos processos, há mil e uma manei­
ras suaves, subtis, mas fortes como fios de 
aço, de fazer sentir ao prêto a superioridade 
do branco,-daí o prestígio dêste. 

A inteligência do prêto, mesmo rudimen­
tar- talvez por isso mesmo-nota as incoe­
rências dos brancos. Elas representam falhas, 
fendas no muro arqamassado e rebocado da 
civilização que criámos-e que pretendemos 
impor-lhe. 

Por isso, todo o branco que vive e traba­
lha num meio indígena, deve disciplinar-se e 
vigiar escrupulosamente as suas próprias 
acções e atitudes, não atendendo somente 
ao seu carácter subjectivo, individual, mas 
olhando às conseqüências sociais, pois, no 
espírito desconfiado do indígena há tendên­
cia a generalizar, principalmente os nossos 
defei tos: paga o justo pelo pecador. 

O especláculo da dissenção entre os bran­
cos-e temos um exemplo no conflito anglo­
·italiano- , é também prudente evitá-lo. As 
funestas conseqüências que derivam de tais 
dissenções é inútil analísá-las-bem entendido, 
para os que não perderam o sentimento da 
raça, pois é para êsses que estamos escre­
vendo. 

II-Não nos é lícito esperar tailorismo in­
consciente da parte dos indígenas. Impedem-
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-lhos, não só a estupidez innata que não per­
mite o raciocínio a lonqa distância e confina 
a visão animalesca ao futuro imediato, como 
também o espírito de horror ao trabalho (e 
aqui não pretendemos recriminar o que está 
na índole da raça, mas somente encarar rea­
listicamente os factos), que faz os indígenas, 
as mais das vezes, procurar os caminhos mais 
longos, os processos mais morosos, para exe­
cutar uma dada tarefa : a antítese do tailo­
rismo. 

Por outro lado, porém, a inteligência ru­
dimentar do indígena é um bem, porque não 
conslitue obstáculo ao automatismo dos mé­
!odos do trabalho científico, e e\7ila a hostili­
dade contra um sistema que doutra forma lhe 
poderia parecer-como sucede a alguns bran­
cos-atentório da estabilidade do emprêgo e 
ameaçador da integralidade do salário. 

Se bem que o lailorismo seja eficaz apli­
cado isoladamente às turmas de trabalhado­
res, parec':!-nos que não uma onianizaçâo de 
trabalho não será suficientemente forte se não 
se impuser um ideal, qual seja: trabalho para 
lodos, todos no trabalho. Çobrar impostos aos 
indí~enas, para assim os obrigar a trabalhar, 
parece-nos desacertado: o lógico será obri­
gá-los a trabalhar, para poderem pagar im­
postos. O trabalho deve ser considerado um 
fim : o objecti\70 da vida humana, e não um 
meio: o meio de ganhar para viver. Caso 
contrário, seria dispensar os ricos da obriga­
ção de trabalhar. 

111- 0 estudo psicológico do indígena está 
por fazer. No entanto, êle de incalculá\7es van­
tas,rens. Conhecer a alma do trabalhador é ín­
dispensá\7el para a eficiência do trabalho. Não 
neguemos que êsse estudo seja difícil; no en­
tanto, quanto mais tempo passa, mais as difi­
culdades se avolumam. Com efeito, as reacções 
psíquicas do indíqena, cm contacto com a v ida, 
os usos e costumes Ião diferentes e, para êle, 
às vezes, desconcertan tes do branco, pene­
trando no subconsciente, mascaram a menta­
lidade primitiva do autóclona. 

Além dos lesls psicológicos usuais, e do 
conhecimento dos usos, costumes e tradições 
do indígena, é preciso consultar êste, não, evi­
dentemente para se fazer o que êle quiser, mas 
para moldar e corrigir-lhe as tendências de 
modo a poder aproveitá-las integrando-as na 
organização geral do trabalho. Esta precisa 
também- não nos esqueça- entrar em linha 
de conta com a psicologia do colono branco. 
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Há, de-certo, regulamentos de trabalho, 
melhor ou pior inspirados; mas regulamentos, 
só por si, não valem o conhecimento psicoló­
gico do trabalhador, e não podem substituir­
-se-lhe na formação duma mentalidade nova. 

Emfim, para melhor aprmreitamento do 
trabalho indíqena, devemos extirpar das nos­
sas relações com êsle, como planta daninha, 
o sentimentalismo, o qual só nos pode preju­
dicar. Façamos aquilo que julqamos ser o 
nosso de'Ver, firmemente, friamente, sem ami­
zade, sem ódio, abstraindo dos sentimentos de 
gratidão ou de aversão que daí possam advir. 
Nunca esqueçamos a hipótese da fôrça-é a 
melhor maneira de nunca lermos de recorrer 
a ela. E não tratemos os pretos, também, como 
crianças: dêsse modo nunca deixarão de o 
ser. 

Por exemplo: ao construir um hospital . 
para indíqenas, não nos reqozijemos por es­
tarmos a prestar um setviço aos indíqenas, 
mas somente por estarmos a cumprir o nosso 
de\7er de colonizadores. 

De'Ver, êsse, a que não nos podemos fur­
tar. Passada a época da conquista, é hoje a 
da civilização. Não só cultivar, explorar : en­
sinar, instruir, catequizar um indígena é tam­
bém fazer colonização, é contribuir para afir­
mar um direito de propriedade adquirido à 
custa de sacrifícios pessoais e materiais, di­
reito que não basta adquirir, preciso se torna 
conservar e, nesta época de cubiças interna­
cionais, justificar por meio de obras positi'Vas, 
e não apenas com recordações de f eítos glo­
riosos. 

---- • . • o • • ----

Confcrêucin (la Lepra c1n Cantão 
Os srs. drs. Damas !'·fora e Caetano Soares, res­

peclhrnmenle chefe dos Serviços de Saúde de Macau e 
direclor do l lospílal Central da mesm.1 colónia, que fo­
ram como delegados do Oovêrno à Conferência da Le­
pra, realizada cm Canlê'ío, insistem no seu rela tório acêrca 
dos assuntos tratados na mesma Conferência, pela cons­
trução de uma no''ª g,1faria na referida colónia. 

---- · • o • · ----

A cultura do algodão em Timor 
O Govêrno de Timor iuforma que tem dado ma­

gnífico resultado a experiência feita com a sementeira do 
algodão, lendo a colónia importado da Austrália algumas 
toneladas de sementes de algodâo durango para intensifi­
car a cultura do mesmo na referida colónia. 
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Colonizadores de Africa 
PoR ALVES DE AZEVEDO 

EMQUANTO tantas desintelí!Jências sepa­
ram os po\7os da Europa, confundin­
do-os, sôbre qual é a sua \7erdadeira 
missão no mundo alquma cousa na 

história contemporânea nos indica o caminho 
a sequir. , 

A coloni:ação de Africa não é e\·idente­
mcnte um problema de hoje, mas é inegá\el 
que a sua efecti\7ação real começa no princí­
pio do nosso século. A colonização do sé­
culo XIX que consiclcra\7 a todo o uni\7erso 
campo de experiências não foi na realidade 
ci\7ilizadora porque a sua finalidade objeclh7a 
não residia na \7erdadc nem numa necessi­
dade de expansão que ti\7essc as suas raíEes 
em excedentes demo!Jráficos incomportá\7eis 
nem a França, a ln!Jlaterra ou a Alemanha ti­
nham na ,-erdade absoluta necessidade de ter­
ritórios ultramarinos. 

Evidentemente que houve uma razão, e 
essa foi a necessidade política de afastar da 
Europa conflitos que a natureza belícosa dos 
seus habitantes a cada passo suscitava. Bis­
marl~ viu com aleqria a Prança conquistar a 
Indo-China, porque muito bem sabia que 
nesse preciso momento histórico era melhor 
para a A lemanha que os qauleses ilustrassem 
as suas armas e se !Jlorificassem sob os céus 
orientais. 

Porque foi na \7erdade a solução da a\en­
tura que lançou na imprudente conquista ul­
tramarina os dominadores do Ton~in, Mada­
qascar, Senegal, Conqo, Dahomey, etc., etc. 
Ferry e outros criaram por exemplo para o 
Império francês a mística da acção. Só no sé­
culo XX começou a orqan izacão, de que Ga­
líeni Lyautey entre outros é lúcido expoente. 

Propositadamente não falamos de Portu­
qal e da Inglaterra que nesta época já haviam 
orqaniEado os seus impérios. 

Pertence, sem dúvida, ao século XIX a res­
ponsabilidade da maioria dos males e male­
fícios que os inimiqos da colonização lhe 
atribuem. Hoje são muito difíceis os golpes 
de audácia; e as expedições coloniais que não 
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sejam orientadas exclusivamente em vista de 
manter a soberania constituem jôqo arriscado 
e solução muito duvidosa. 

O nosso século lonqe de ser o século do 
domínio efectivo e irredutível é antes o sé­
culo da emancipação. lão podem ouvir isto 
evidentemente os países que escudados num 
excedente demoqráfico que não encontra ime­
diata solução no plano colonial pensam achar 
Eldorados em todos os países que necessitam 
antes protecção e assistência que persequíção 
e intolerância. 

Sôbre o~ 256.000.000 de quilómetros qua­
drados da Africa vivem apenas 3.500.000 eu­
ropeus. Todos sabem que excepto a Libéria 
e a Etiópia ti África é tôda ela propriedade 
dos vários países europeus. Entretanto o nú­
mero acima repres~ntalívo da população 
branca que \"Í\"e em Africa não re\-re)a de ma­
neira nenhuma que a infiltração europeia seja 
de qualquer modo considerá\7el. 

Acresce que dêstes 3.500.000 europeus 
2.000.000 pertencem à· União Sul Afriqrna e 
1.200.000 povoa os países ao norte da Af rica 
Tunísia, Alstéría e Marrocos. Os 300.000 que 
faltam encontram-se espalhados numa super­
fície de 22.000,000 de quilómetros quadrados, 
c;omo seque: Africa Ocidental Britânica 8.000, 
Afrícd Oriental Britânica ;;2.000, Rodésia do 
Norte e do Sul 64.000, Africa Ocidental e 
Equatorial Francesa 21.000, Madaqascar 25.000, 
Conqo Belga 26.000, Moçambique 25.000, An­
gola 52.000, Líbia 50.000, Eritreia e Somália 
Italiana 6.000. 

Os números que citámos, por si só eluci~ 
datívos, re\7elam que a pertensa colonização 
de povoamento tem sido cm África precisa­
mente levada a efeito duma maneira mais no­
tável pelos países que não possuem na ver~ 
dade um extraordinário excedente demoqrá­
fico nomeadamente Portu$lal e a França. 

Se formos a analisar com efeito qual foi a 
obra alemã em matéria de colonização pelo 
branco f àcilrnente podemos chegar à conclu­
são de que a A lemanha não é um país colo-
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nizador. Em 1885 a Alemanhp possuía em 
África os se$luintes territórios: Afriea Ociden­
tal Alemã, África Oriental Alemã, Tosto e os 
Camarões, uma superfície de 7.700.000 quiló­
metros quadrados. Depois do exlendal feito 
à \70lla das pertensas qualidades do emi$lrante 
alemão e de a Alemanha ler dilo em todos 
os tons que precisa\7a de luqar ao sol \erifi­
cou-se após 25 anos de domínio em 1911 que 
o Império Africano alemão não conla\7a se­
não 15.891 brancos lendo sido por conseqüên­
cia de l .500 pessoas por ano a emigração 
alemã para as Colónias. Se acrescentarmos 
que as Colónias alemãs eram tôdas elas rela­
lí\7amente propícias à colonização branca te­
remos feito o processo das aptidões alemãs 
nesta matéria. 

A Itália não pro\7ou melhor. Existe na Eri­
treia um planalto de uma extensão considerá­
vel perfeitamente análoqo ao planalto etíope 
de que é aliás o prolonqamento qeo~ráfico. 
Tudo: população, clima, Qora, etc. são seme­
lhantes à parte abexim. E lóqíco pre~untar: 
i., porque não ensaia ali a Itália uma experiên­
cia de povoamento, e o pretende levar a efeito 
no país vizinho? Porque a verdade é que a 
Itália não conse~uiu até hoje a-pesar-do seu 
enorme excedente demográfico fixar na Eri-

lrcía senão 4.556 europeus dos quais apenas 
-U88 são italianos. 

1ão queremos com isto dizer que a Ale­
manha ou a Itália tenham desprezado a va­
lorização cios seus territórios ultramarinos, 
pelo contrário antes se empenharam com ar­
dor em levar a cabo êsse empreendimento 
que por vezes excede com efeito no dizer do 
épico 

... a fórça fiumana 

Todavia é lícito pensar que mesmo que a 
colonização italiana se realize em tôda a sua 
extensão não poderia no caso da Eritreia ul­
trapassar a capacidade de recepção da Etió­
pia que é 600.000 almas número representa­
tivo também da emiqração italiana num ano 
o que nos permite afirmar que semelhante 
acção não resolveria portanto de maneira ne­
nhuma, o problema italiano. 

É certo que a África se destina no con­
senso de todos os estudiosos da matéria a 
ser o escoante natural da Europa mas por 
essa razão mesmo se nos afiqura urqente que 
os problemas africanos sejam considerados 
sem ambi~üidade no plano europeu. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

An~~la As quedas do [oemba 
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AL DITAS 

M aspretas 
mãos as­
sassinas 

que te mutilaram, 
ó árvore inocente, 

Ele~;ª da á•~o•e 
..... t;lada 

cm teu seio tôdas 
as surdas exala­
ções itwísh·eis dos 
dias iórridos, todo 
o mistério das noi-

benéfica, fecunda 
e criadora! 

Outrora, o leu 
porte olímpico 

tes tropicais ... 
E tu \"'Ívias, na 

bonança e na tem­
pestade, tranqi.ii-
lamenle, nada pe­

embeleza,-a a pai­
saqem. A tua f o­
lhaqem copiosa, 
dum ,-erdc sério, 
profundo e con­
centrado a desta-

flobre, pobre mangueira I 
Quem a viu e quem a vê! 
9fté faz dó! 

dindo ao homem 
em troca dos f ru · 
tos que prodiqa­
mente lhe oferta-
,-as. E contavas 
continuar a vh-er 

car-se do ,-erdc leviano e efémero das outras 
árvores e arbustos, punha uma mancha de 
,-ida no horizonte deserto. To escudo esférico 
da tua copa resvalavam, quebrados, os dar­
dos do sol escaldante dos trópicos; e à tua 
sombra cerrada, fresca e bemfazeja, não me­
dravam as plantas daninhas, como se quises­
ses afastar do teu pé senhoril a ralé vegetal 
das ervas rastejantes. 

Durante muitos anos VÍ\7esle feliz. V iste 
passar mil teorias de bachôcos, caminho e 
regresso do trabalho. ouviste o bum-bum-bum 
de mil batuques ;,ecoaste o sibilar tempestuoso 
dos ventos de Africa e o ribombo cavo dos 
trovões, ao clarão das faíscas que, melhores 
que os homens, te respeitaram sempre; es­
cutaste o prolonqado mâma iâmié-é-é das 
melopeias indíqenas; espelhaste nas tuas fô­
lhas luzidias o luar azul do sertão, e quardasle 

PORTUGAL COLONIAL 

durante muito tempo, feliz e harmoniosamente, 
na quíetílude patriarcal da ,-elhíce .. . 

V ieram os bárbaros, e começaram a cor­
tar, a desbastar,- a mutilar-te. Com facas, ma­
chados, serras, tesouras, ludo quanto servisse 
para ferir e to rturar! Vandalismo que revolta, 
inconsciência que entristece, o crime consu~ 
mou-se ! 

Dentro em pouco, despida de fôlhas, apre­
sentavas apenas nodosidades retorcidas como 
dedos de sJotoso, e o tronco chaqado como 
perna de leproso. E ficaste erquendo para o 
céu, como súplicas, os dois ou três ramos que 
te deixaram,-quedclhas de vassoura \elha ! 

(Conclue na pág. !12) 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 

TilÃNS 
P

ASSA­
l~AM seis 
m e ses 
desde que 

cxpuzernos com o mesmo título, alguns pontos para se-
rem realizados pela Companhia de Colonizaçâo Branca 
no Ministério das Colónias. 

As nossas obser\'"açõcs, eram as seguintes : 
••. a Companhia de Colonização nranca, de,-e ma­

nifestar a sua \1ilalidadc por meio de acfos práticos . .. 
.. . a criação duma repartição permanente de infor­

mações na Bélgica e duma repartição excculi\1a cm Ki\1u 
-e\1enlualrnente, como cm Kalanga e no lturi-bcm como 
a instalação dum orfanato duplo para os nossos nali\'"os 
(um para rapazes, outro para raparigas). 

Um dêsses pontos não foi julgado "fumo,. A reparti­
ção da colonização de 

percorria com o pai, pcns<wa: "Estes terrenos dc'Viam ser 
povoados com rapazes da noss.1 terra.,. 

Visita a Inglalerra,-ama e admira a grande Ilha, n2ío 
se cansa de percorrer os r.!cantos mais afastados. Con­
tudo, a sua ideia perseguia-o: cn\•iar colonos para Africa 
afim de aliviar a Inglaterra sobrcpoçoada. Cedo com· 
prccndcu que as suas aspirações seriam consideradas sim­
ples quimeras. Fez uma conferência. As dificuldades que 
c-nconlrou foram de tal ordem, que le\'"e de adiar para 
mais tarde, a rea!i?:ação dos seus ideais. 

De volta a Airíca empregou-se. Um dia que passava 
ao acaso, sem rumo' certo, os olhos semí-lcchados pela 
rcvcrbcrnção da terrc:i, ,-íu ctP pensamento, uma das ruas 
de Londres, pobre. cheíc:i de pó, onde brínca\1 am crianças 
desamparadas, de futuro incerto, e ,-iu o seu projccto to­
mar ,·íd,1 ; êsse projeclo ao qual sacrificará a sua ,-ida 

tôda:-transportar pa­
ra a Africa êsscs pe­

estudos e de informa­
ções, substiluc a co­
missão que a criou: 

llo je, o nosso ob­
jccli\10 é demonst rar 
que o projecto rcla­
li\10 ao duplo pensio­
nato, apoia-se sôbrc 
urna base sólida. Pelo 
que segue, os nossos 

o Povoamento 
queninos, criá-los nos 
campos da Rodhésía, 
fa:er dêlcs campone­
ses brancos, no cora­
ção do Continente 
Negro. 

Branco Para pôr cm prá­
tica êsse projccto, ti­
nha que \'"oltar a Ingla­
terra. Cecil Rhodcs, ti­
nha creado as •bôlsas. 
de estudo em Oxford. 
Era o único recurso 

leitores podem verifi-
car que não tínhamos 
ilwcntado nada a êstc 
respeito. 

A propaganda que 
seguimos desde há três 
anos a favor do nosso 
Império, está apoiada 

D o «Ess o1• C olon ia l 
et Mar>itime» 

para ir a Londres. Tra­
balhou cheio de cora­
gem e conseguiu ga­
nhar o "\'"iático. de-

cm argumentos filhos . _ 
da experiência. Produtos dum trabalho paciente e nao da 
imaginação. 

Se nos permitimos sublinhar êstc lacto é unicamente 
afim de provar que a repartição de colonização, pode en­
contrar essa certeza e o meio de realizar o desejo de Al­
berto 1 como o projccto de Leopoldo li, sôbrc a ocupa­
ção das regiões dp l<ivu. Pode, se quizcr ! 

A obra de Kingsley 
Fairbrigde 

É lendo o relatório que nos é enviado por uma cor­
respondente londrina sôbrc a obra de Kingslc'i Fairbrigdc. 
que os leitores poderão compreender melhor, a possibílí· 
dadc de crear um duplo orfanato cm l<i\1u. Diz ·O se­
guinte : 

. .. . Kíngsley era de origem anglo-escoccsa, íílho dum 
funcio1iário da Rhodésia. Muito novo ainda, o íílho Fair­
brigde, contemplando as ,-astas exlensões do terrenos que 
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sejado. 
Aos !!.J. anos, terminados os três anos de Uni\·crsidadc, 

expõe publicamente a sua ideia. Em 1910. depois de doze 
meses de esforços ininterruptos, conseguiu reunir num pe­
queno comité, dedicados adeptos do seu projecto, cada 
um deles tomou como uma obrigação conseguir os fun­
dos necessários. No fim dum ano, l<ingsley tinha cm seu 
poder !!.000 Ls. , . . . 

Era muito pouco. Mas, o no"o apostolo qu1z cncrg1-
carncntc fundar o primeiro cstabctccimento agrícola. Casou 
cm fins de 1911 e cm Março do ano seguinte, embarca\·a 
com a sua mulher. As autoridades da Rhodésia, negam· 
-lhe a autori:ação necessária para montar a sua escola 
agrícola em Africa. Opta pela Austrália. 

Quando o primeiro contingente de rapazes chegou 
tinha êlc acabado de comprar a primeira fazenda a um 
preço ra:wável e preparado uma dú::ia de choupanas 
para os receber. As dificuldades principiaram logo. O Es­
tado nega-se a intervir na ínstruçâo dos jovens cmigran-

(Conclue na pág. at} 
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º
IRE' DAUA', fcvcrciro--0 correspondente cstr.m­

llCiro tem que lutar, para fazer as suas reporta­
gens, na Etíópi.1, com a dificuldade da língua. 
Pouco a pouco, \"aí-se habituando ao ruído es­

tranho da linguagem indígena e, ao cabo de alguns meses 
de campanha, já conhece uma série de palavras e até é 
capaz de encarreirar algumas frases. 

A pala...-ra "Webbc.,, que tanto se transmite nas infor­
mações da guerra, significa "rio,,. Não é. portanto nen­
huma terra, como \1ulgarmcntc se supõe. É uma das' pala­
vras mais Importantes desla guerra, porque a maior parle 
dos combates se Iravam cm lôrno dos preciosos poços e 
rios. Oulro têrmo que se din1lgou no est rangeiro, agora, 
com a guerra italo-etiope é "mussa,,, que significa "mon­
tanha •. As colunas italianas instalaram-se junto de Mus­
s.1-Ali, onde estão a construir um acrodromo de mc-.do a 
poderem voar sôbre a 

t rai an te, porque 
os el iopcs come­
çaram a assoeiar-
·lhe a ídca do es-
trangeiro, que vai à Etiópia para os explorar. 

Em quási lodo o país se fal,1 .1 língua "amarica . ., de 
origem semita. Também se fala muito o árabe. O "amá­
rico. é muito difícil de escrever, porque o seu alfabeto se 
compõe de duzentas letras. Na realidade são silabas mas 
seja o que lôr, a ídea de ter de meter na cabeça' tant~ 
simbolo, é a terradora. As sílabas sâo 'Variações de umas 
trin ta e sete raízes. Também se fala muito a língua "galla.,, 
porque uma grande parle da população etíope é "galla.,. 
A línglkl, que se fala na rcgi.io do Tigre, o "ligrcia, é 
também de origem semítica, e também se usa muito. 

Além destas línguas indígenas, há ainda outras muito 
mais primitivas, que 

desol.1da região do de­
serto de Danaquil. 
:Nag_?., sign i fica 
manha,,. Para expres­

sar "muito bem,, ou 
"de acôrdo,., dizem os 
etíopes '·fshi., "Yelen., 
dilo com energia, quer e 
dizer "não •. '·Sim. 
diz-se •owc •. 

Algumas notas 
são as que empregam 
os "somalis., os "da­
naquilis., e outras tri­
bus. O idioma mais 
antigo da Etiópia, que 
presentemente só co­
nhecem alguns filóso-

• CUPIOSas 
fos e sacerdotes é o 

Como tôda a gente 
já sabe, "Negus. quere 
dizer •·rei e "Neous 
Negusti,, q'ucre di~er 
"rei dos reis.,. O utros 

sôbPe os idiomas usados 
na Etiópia 

"gczc •. Êste díoma é 
para os etíopes o que 
era o latim para os e11-
1;opcus na Meia-Idade. 
E o idioma dos servi-
ços religiosos, mas a 
maior parte dos etío­

reis sob a soberania do 
Ncgus Ncguslí também 
podem usar o título de 
"Negus., mas vulgar-

D o "Diá I'iO d e Lisbo a ,, 
pes não percebe nada 
dos cânticos e orações, 
que monotonamente, 

mente o têrmç mais apropriado é "rás,,, que significa 
chefe de primeira categoria. Um título de imporlcincía é o 
de "Oajazmatch., que quere di<:er comandante de um 
centro de organização mílílar. Os encarregados do go­
vêrno civil dos d istritos siío designados pelo tC:rmo 
"l<cndczmatch,,. Abaixo destas grandespersona11cns estão 
os "l'ílurari,,, que são os chefes de exércitos par ticulares 
de tipo feudal, constituídos, aproximadamente, por uns 
dois mil homens. Calcula-se que o número dos" Fíturari 
que há na Etiópia, se ele\'"a a 500. "Altu. é um título h;~ 
norífico que se pode aplicar àqueles que, sem serem al­
tas personalidades etíopes, ocupam, contudo cargos de 
imporlcincia, como secretários goyernamentais, proprietá­
rios, agentes de aHcindcgas, etc. E um têrmo recomcndá­
''CI para os estrangeiros. Qualquer etíope com uma posi­
çiío social de segunda categoria sente-se extremamente 
lisonjeado quando oúve que lhe chamam "atlu.,. Os es­
trangeiros são designados pelo vocábulo "forangi.,. Na 
sua própria etimologia qucrc dizer, precisamente "es­
trangeiro,., presentemente tem um sentido um pou~o ui-
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,-So repelindo nas 
igrejas. Nem mesma a maior parle dos sacerdotes entende 
o "gcze,. 

Repetem as oraç_?es, que aprenderam de memória, 
sem saberem a lraduçao. 

O código legal da nação está também escrito cm 
"geze.,, mas foi traduzido para "amárico.,, a fim de ser 
percebido por tôda a gente. Em resumo : pode dizer-se 
que na Etiópia se falam uns 70 idiomas e incluindo os 
dialectos, vamos até aos 200. Pclizmente ~ara os corres­
pondentes da Imprensa há sempre funcionários e enwrc­
gados, que conhecem o francê>. O inglês é quási des­
conhecido. Alguns altos funcionários e pessoas de eleva­
das hierarquias sabem alguma coisa de inglês. A palavra 
"Abissínia., é de origem árabe. Significa : po,10 constituído 
por dí\•ersas raças., . Os indígenas preferem o têrmo 
"Etiópia.,, vocábulo que tem um significado histórico 
para todos. 

Êste número foi visado pela Comissão de Censura 
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A AFRICA E O POVOA~ ­
M EN TO EUROPEU 
NU:VI mímero recente de «O Diário de 

Lisboa» cm correspondência de Pa­
ris. sob o título «A África não pode 
receber mais brancos do que aque­

les que já lá ,~h-cm » publica\7a-se o seguinte: 

Estatíslicils franceSils re,·elam que " ..-\!rica não pode 
receber milis brancos dos que ilcluilhncnte lá ,-h•em, por ­
quanto a maior parte do continente africclno não é 
propcia à coloni?açao branca. 

Com alguns números pode demonstrar-se que o clima· 
e as condições geogrMieas do Continente Negro são hos­
tis ao homem branco e por conseq\iência, os argumentos 
alegados pela Itália e Alemanha de que necessitam de 
colónias na Áírica, para uma saída para o excesso das 
suas populações, são ca'lilosos. Em tôda a África, depois 
de um século de coloni?açi'ío. \>Í\>em, apenas 3.550. 000 

brancos. Embora o norte da África. que orla o Mediter­
râneo seja conhecido e colonizado pelos brancos já de há 
séculos, o que é certo é que um mo,·imenlo coloni,,t con­
centrado na África, é relath·amenle moderno, já que data, 
aproximadamente, de há 50 anos. Põe-se em e\·id6ncia 
que não é a flita de territórios. nem tão pouco o excesso 
de população que têm impedido a imigração branca. O 
Continente Africano compreende uma superfície de 
11.:500.000 milhas quad1·adas e tem uma populaçao de 
150.000. 000 de habitantes. A Europa tem 3.750 .000 mi­
lhas quadradas de superfície e 550.000.000 de habitantes. 

Que as condições do continente africano não ~ão 
propícias à colonizaçi'ío europeia, demonstra-o o facto de 
90 por cento da sua populaçi'ío branca estar concentrada 
nas regiões do norte e do sul, que são as que gozam de 
um clima mais moderado. 

A União da /~!rica do Sul alberga a maior propor­
ção de brancos; lern uma população de dois milhões de 
brancos. 

A Áírica francesel do Norte compreendendo a Argé­
liil, Marrocos e Tunis têm 1. 200. 000 habitantes. Os outros 
350. 000 brancos, que habilJm na África, estão repartidos 
pelo resto dels zonas habitáveis. Os brancos residentes na 
Aírica, classificados por possessões nacionais podem distri­
buir-se como se segue: Inglaterra com 2.154.000 brancos. 

A França com 1.246 . 000 Portugal com 65 . 000. A 
Itália com 56.000. A Bélgica com 26. 000 A Alemanha que 
foi considerada como um grande país colonizador antes 
da Grande Guerra não tinha cm 1911 - 25 anos depois 
de iniciada a sua colonizaçi'ío - mais de 15 . 980 cidadãos 
brancos nas suas colónias. A Itália com as suas três pos-
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sessões afric,111<,s, l.íbi,1. Eri!rei,, e Som,11ia que compre­
endem 600. 000 mill1<1s quadradas na superfície. só tem 
uma população coloni,,I de 56 . 000 l>rnncos. Dêste número, 
3 . 100 re;idem 11<1 Erilrei,,, cios quais 3.050 habitam na ca­
pital, Asmara. A l.íbi,1, cxceptuando a parte costeira é um 
deserto deshabit,1do 

A maior p,1rtc ela Som,rn,1 é formada por terras bai­
xas, inhabitá,·cis por caus.:is das doenças tropicais; por­
tanto, só o norte da Eritreic1 pode atl>crg,w uma popula­
ção branca. Os técnicos são de opinião que o Continente 
Aíricano chegou ao ponto de saturação quanto a habi­
t,rntes brancos. A conquist,, dcl Etiópia pela Itália e a res­
tituiçiío das colónias <l Alemanha niío representariam uma 
grnndc imigração de brnncos na Afric,1, di::-em os técnicos 
e por isso não se resol'leria o problema de excesso de 
população daqueles p:iíses. Estas terras aíricanas não são 
fa,·orá,·cis para a colonização branca e é um equívoco 
pensarem a 11,ma e a .\lemanha que poderiam chegar a 
possuír colónias uíricanas, dens.1mcnte po,oadas. 

O arlíqo é curioso como arqumento polí­
tico entre os arqumcntos expansionistas da 
Itália e da Alemanha. 

Todada a verJade não é a que se infere 
do que, nêle rezam os números. 

A Africa pode receber mais brancos do 
que aqueles que lil ,-h-em - ao contrário do 
que se pretende demonstrar. 

Simplesmente o ritmo immigratório é que 
se tornou extremamente lento por via da 
crise - e não porque o território habitável 
por brancos ou as terras \7füJas que estes po­
dem ocupar não entendam uma população 
muito maior. 

A verdade consistiria cm dizer : A Á frica 
não pode, cm muitas das actuais colónias 
africanas, duruntc alqum tempo - o necessá­
rio para modificar as circunstâncias em que 
está - receber mais brancos do que aqueles 
que lá \7ivcm. 

A modificacão dessas circunstâncias é 
hoje a mais pesada tarcf a dos pO\-os coloni­
zadores. 

:\o entanto é \1erdadc que a colonização 
africana, sobretudo para os povos inexpe­
rientes na matéria, como são os italianos e 
alemãis, não é de forma alquma solução pâra 
os seus problemas de excessos demo5lráficos. 
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O Povoamento 
BPanco 

(Conclusão da página IS) 

lcs. Por outro lado, Kingslcy, sofre nesse momento fre­
qücntes ataques de febre malária, contraída cm Africa, fe­
bre que lhe rouba,-a as horas preciosas que destinava a 
educação de seus protegidos. Ao princípio, estes eram re­
beldes e agarotados. Mas, a ternura do seu prolcclor era 
Ião grande, que pronto triunfou dos defeitos de tempera­
mento de cada um. O bem estar e a alegria aumenta>a na 
escola agrícola ao mesmo tempo que o número de pensio­
nistas. 

Após a grande guerra, seguro da sua fôrça, decide 
voltar a Inglaterra com o propósito ,de reunir os fundos 
necessários à cxtcnsâo do seu plano. E bom não esquecer 
que os colonos-meninos, jc1 homens, negaram-se a deixar 
a escola-agrícola durante a ausência de Kingsley, prefe­
r indo conlinuarcm trabalhando ainda uns meses, na obra 
cm que viam bri lhar os resultados c apreciavam as me­
lhoras. 

Oito meses de estágio na Europa e Kingsley tinha 
constituído um capita l de 7.000 Lbs. Também obteve uma 
subvenção do Estado. 

De volta a Austrália, adquiriu uma grande fazenda 
pronta a internar 200 crianças inglêsas. Esta cifra é atin­
gida imediatamente. Infelizmente, o apóstolo esta;a exgo­
tado. Morre com 33 anos. Mas, antes de morrer teYe a ale­
gria de Sdber que o Comité crcado por êle, continuaria a 
sua obra. 

A actividade do comité 
Fairbrigde 

O Comité desell\•oh-c o projccto do seu íundador. 
Actualmcntc existem duas escolas-agrícolas importantes: 
uma terceira ,-ai ser fundada na ~º''ª Zelândia : a quarta. 
aindc1 na Austrália, Enfim, a quinta, na Rhodésia mesmo, 
onde o Govêrno um dia negou ao apóstolo a sua ajuda e 
colaboração nessa obra admirável de dcsinterêsse e de 
amor à humanidade. 

Qual é o sistema adoptado pelo Comité? 
A Colónia dispõe, por escola, duma fazenda grande: 

as crianças são instaladas cm pequenos '·cottages" à ra­
zão de t -~ por habitação. Cada "cottagc,, é presidido por 
uma "housc-mother. dando assim aos pequenitos a im­
pressão do lar famiiiar. 

Até aos 14 anos, as crianças seguem os cursos de ins­
trução geral (cm Austrália, o Govêrno subsidia actual­
mcntc esta parle de educação). Dos 14 aos 16 anos, os 
rapazes são iniciados nos trabalhos do campo, as rapari­
gas nos domtsticos. Esta instrução é completada com um 
estágio cm Ci'Sa dos colonos estabelecidos; durante êsscs 
estágios, os candidatos agrícolas, recebem um ordenado, 
cuja metade lhes é conscn•ada na direcção da escola-agrí­
cola. Aos 21 anos o capit,11 assim constituído é-lhes remi­
lido inlegralmcnlc. 

Resultados e Futuro 

Os resultados ultrapassaram tôdas as prcdsões. ~em 
um dêsscs ex-futuros desencaminhados metropolitanos, se 
fez. nem desempregado nem poor-1vife. São hoje, 2000 co-
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lonos cheios de coragem perante a ,-ida e aclimatados à 
terra. 

A ctapc final do projccto de Kinsley, está a ser au­
mentada e melhorada: o cstabclccirncnto dos no;os colo­
nos na sua própria propriedade. 

Ainda êsle ano mesmo, marcará o complemento da 
grande obra. Um homem. um chefe militar-um antigo 
coronel - acaba de se pôr às ordens do Comité, para co­
roar os esforços de Kinslcy. 

Vai-se pois, criar, uma colónia de pequenas proprie­
dades onde os antigos '·Fairbrigdcs, estabelecerão o seu 
lar. Um· club "central •. reunirá êsscs camponeses no final 
dos estudos complementares e de distracções. O coroncl­
·director prcsidir,í. 

Mais adiante, conforme se revelarem no futuro, no 
meio da mocidade d.1s escolas-agrícolas, elementos espe­
cialmente inteligentes, far-se-á um apêlo aos amigos da so­
ciedade (que se chama Child Emigration Sociéty) para 
que estes privilegiados, sejam adotados por uma família 
inglêsa. Esta ocupar-se-,\ de dar aos seus protegidos, os 
fundos necessários que lhe permitam completar uma edu­
cação superior. Serão 05 futuros colonos-médicos, colo­
nos-advogados, colonos-professores, etc., etc. 

"Antes de terminar, diz a nossa correspondente, é 
conveniente frizar que não são só as crianças pobres dos 
bairros popularef de Londres, que são confiados as esco­
las-agrícolas. São também órfãos fortes e saudáveis dos 
orfanatos inglêscs,,. 

Concl usão 

Quanto aqui transcre,•cmos, demonstra claramente 
que a nossa sugestão de 30 de Junho, não pertence ao 
domínio da utopia . 

• . . e que não nos repilam sobretudo, que a nosSd 
opinião pública, não está suficientemente madura, para 
aceitar uma transplantação da mocidade belga. Antes da 
experiência Kingslcr, a vox-popu/1; de Ultra-Mancha, junto 
com o Go,-êrno, n;'io era fa,•orá,·cl. Mas, com os resulta­
dos do Comité brilâniC'o corno argumento, não é difícil 
obter-se a simpatia primeiro, a confiança depois, nesta 
obra de inlerêsse nacional. 

Não queremos acreditar que os belgas sejam uns igoís­
tas conscientes e acanhados. 

M. P11. DUTRON. 

----- · • o • 

A canhoneira francesa "Argus" em Macau 
Visitou oficiahncnlc o Governador desta colónia, 

quando fundeou no pôrto de i''lacau, o vice-almirante Es­
teva, corn<inclante du canhoneira "Argus,,, vice-almirante 
ela esquadra francesa no Extremo Oriente. 

O governador, sr. dr. Pereira 13arbosa, foi a bordo 
retribuir o cumprimento com as praxes do esti lo. A' ofi­
cialidade do ,-aso de guerra francês foi depois oferecido 
um almôço no Palàcio do GO\·êrno, a que assistiram al­
gumas entidades oficiais de Macau. 

Chá Li-Cungo 
Qualida de ExtPa-fino 

Companhia da Zambézia 
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A pesca do tubarão pode dar 
lugar a uma nova indústria 
nas nossas colónias. 

«Do boletim comercial do Ministério dos 
Estranqcíros transcrevemos as informações 
scquintcs» : 

O sr. 1 lenriques Morais, consul de Po1-tu­
aal cm Aalcsund, enviou a esta secretaria a 
;c!Juinlc tradução de um arliSJo do jornal 
«More Daqblad>, de Chrisliansund, de 16 de 
Outubro, inlitulado «A pesca do tubarão é 
Iam lucralh1a como a caça à ba!eia:o. 

«A pesca do tubarão é Iam lucralíva 
como a caça à baleia. No tubarão ludo se 
aproveita; os seus fiqados produzem 70 li­
tros de óleo mais rico em vitaminas do que 
o ó leo de fíqado de bacalhau. Um jóvem 
ínqlês, o sr. Cran, prepara uma expedição à 
Austrálí<i para explorar a pesca do tubarão. 
1 lá alquns anos que trabalha nessa pesca nas 
áquas australianas e é de opinião que pode 
ser muito lucrativa. «A pele, quando prepa­
rada, é excelente para \1ários artiqos, como 
calçado, malas de mão, malas de viaqem e 
rc.vestimcntos de móveis», afirma o sr. Cran. 
«E Iam macia e mais forte do que a pele de 
vitela, e muito mais fácil de linqir, porque se 
pode ef ecluar por processo difcrcnle do de 
tinqir as outras peles. Não se enconlra um 
único bocado do tubarão que se não apro­
veite. Do fiqado pode-se extrair um excelente 
óleo, mais rico do que o óleo de fis;;iadc de 
bacalhau, \"'isto que contém uma mais alta 
pcrcentas;i-em de vitaminas. O fiqado de um 
único lubarão pode produzir 70 a 75 lilros de 
óleo. Os chineses consideram as barbalanas 
do tubarão uma especialidade culínaria len­
do-se no ano passado importado em llonq­
-Kons,r mais de 1 : ooo toneladas dessas barba­
tanas. Actualmente conslruo oílo barcos es­
pecialmente apetrechados para a pesca do 
tubarão na Auslrália. São de aço, com 42 
pés de comprimento, movidos a motores 
«Diesel». Estas oito embarcações operarão 
juntamente com um navio-apoio que possuí 
uma moderna e completa aparelhaqem e ma­
quinaria para aproveitamento e transforma­
ção da pesca. Cada um dos barcos é apare­
lhado com 10 redes de pesca de 1: 000 me· 
lros quadrados. As redes são cclocadas du­
rante a noíle cm profundidades que variam 
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desde 20 a 150 pés. Tenho visto alqumas em­
barcações de Sidney içarem para bordo 68 
tubarões depois de decorrida uma noite, e 
tenho a convicção de que o tubarão tem um 
valor comercial Iam grande como a baleia e 
que esta pesca pode ser Iam lucrativa como 
a da caça <l baleia». 

O consul declara a êste propósito o se­
guinte: 

A ser verdade o que se afirma nesse ar­
tiqo, o que certamente se averiSluará com fa­
cilidade, a exploração dêsse ramo da indús­
lria de pesca poderá ser uma s,trande fonte 
de receita para a economia portuSJucsa, no­
meadamente nas nossas colónias, cm cujas 
águas l<1n lo abunda êsse género de csqualos. 

~~~- · . o •• ~~~-

Elegia da árvore mutilada 
(Conclusão da pág. 17) 

E tu, numa generosidade sublime, a pro­
porcionar aos carrascos o pretexto duma 
rehabilitação humana, respondeste ao alen­
lado oferecendo-lhes, num redobramenlo de 
gentileza, numa abneSJação nazarena, os leus 
frutos- corações às centenas, que faziam ver­
gar os teus poucos e débeis ramos e caíam 
no chão, como l&,rrimas de seiva! 

E continuam os bárbaros, num encarniça­
mento requintado de crueldade, cscalavrando 
o teu corpo, martirizando-te, ínsensh-cís ao 
teu sofrimento, incapazes de compreender a 
ofensa socic11 que praticam! 

Como há m,hlires da Ciência, assim há 
má ri ires da Eslupidez ! 

Não mais, linda mangueira, não mais serás 
a majestosa rainha do arvoredo, a matrona 
respeitada da sociedade veqetal ! 

1ão mais serás mangueira, ó árvorc-es­
peclro, ó espantalho! 

ff obre, pobre ex-mangueira ! 

De::: em bro, 1935. 
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Li\7re da atmosfera guerreira dos seus antepassados, 
a educação da mocidade sudanesa, é objccto de orienta­
ção e cuidados extremos. 

O "Gordon Memorial Gollegen em Karlhum, ensina 
ao indígena, como base principal, a arte de bem aplicar 
ludo quanto lhe rodeia. As aulas são construídas conforme 
a arquitectura do país e decoradas, não com desenhos da 
nossa vida moderna, mas, com os seus objectos folRlo­
ricos. 

No chão, peles csplendidas e variadíssimas substituem 
as nossas carpetes. Todos os esfôrços de educação, ten­
dem a criar na mentalidade indígena, o equilíbrio das suas 
faculdades, dando-lhe uma ambição nobre e vigorosa. 
Orientação absolulamente diferente, cm ludo, daquela que 
lhe aconselha>a a passear pelas ruas vestidos a moda 
europeia, manejando o '·stih"; é preciso C\7ilar a lodo 
custo que o indígena imite o homem branco. 

Os indígenas do Kenia, queixam-se da forma como 
lhes são cobrados os impostos. A e>oluçâo constante da 
siluaçâo dos nath·os do país, obriga o Go,·êrno a modi­
ficar as bases dc1s taxas prediais e as rcspcctivas rendas. 
:-las os contribuintes não compreendem que essas altas de 
imposto são uma necessidade ,-italícia para a colónia. }.:ão 
há dúvida que os ordenados não estão proporcionados à 
clc,1ação social dos indígenas. Por isso, estes tentam cas· 
ligar o fisco por meio duma completa passi\7 idade. Os 
seus representantes no '·Legislative Council,. protestam 
energicamente contra as detenções principalmente das 
mulheres, punidas por êste motivo. O seu rancor, dirige­
-se aos europeus que não fazem outra coisa senão "apli­
car a lei... E reclamam ao mesmo tempo professores da 
sua raça. É certo porém, que não se pode confiar cargos 
dêsses a pretos. 

Tôdas as experiências feitas nesse sentido, só Irou· 
xe1·am abusos enormes. 

O direito internacional, permite ainda ao Japão o 
apro,-eitar-sc das desembocaduras nos territórios sob 
mandato ? Parece-nos bem que não, ,-isto que não é mem­
bro da S. D. N. O Jap3o perdeu os direitos todos, de 
igualdade cm matéria comercial. Por outro lado, o tratado 
comercial Anglo-japonês, realizado cm 1911 , concedeu 
ao Japão a clausula da nação mais Ía\7orccida, mesmo 
entre os países sôbrc mandato britânico: a condição de 
reciprocidade de \•anlagcm. 

Entalado entre estes dois argumentos, o Go-êrno 
Inglês encara muito seriamente a publicação (les denonçes) 
do tratado de 1911. 
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Uma revista francesa que desde princípio do ano ia::: 
\'Oluntàriamente a profissão de pilonisa e cujos valicínios 
nestes últimos anos se têm curiosamente ,-erificado, émitc 
a profecia seguinte: 

'·O conflito ilalo-ctiopc terminará cm água de nabos., 
antes da época das chu>as. Cada adversário se procla­
mará ,·cncedor - os dois seriamente atingidos, tanto no 
moral como no físico, sôbrc ludo a Itália ... - . O Ducc 
entrou já num período íatal, cujo desenlace está extrema­
mente próximo, e bre\"e o teremos que ver ... 

A ditadura integral que representa o nome de Musso· 
lini, não será mais ad rnitida pelo povo italiano, que con­
ser \7ará no entanto por aquele que foi o seu cheíe e guia 
soberano uma grande admiração e maior respeito. O seu 
e-:cmplo será exaltado durante largo tempo. Depois, a po­
lítico transalpina, ,-oltará de no>o e completarncnte à 
Inglaterra, o que lhe permitirá de nO\'O realizar parle das 
suas aspirações 111 Abissínia. O Foreing Oíficc é firme nos 
seus princípios e cómodo na sua modalidade .. , 

A imprensa alemâ e o mundo oficial - na Alemanha 
- guardam a maior reserva sôbre tudo quanto diz res­
peito aos problemas de redistribuição aír icana, resultante 
do abissínio. ).lo entanto, parece constar, que a Alemanha 
espera a sua hora. Espera encontrar ,·antagens do lado 
inglês e está na expectativa das complicações que possam 
vir, para obter na Europa, \"antagens numa aliança militar. 
A Alemanha, está de atalaia mas jogará ganhando se os 
pacifistas-beligerantes (esta definiçao paradoxal é no en­
tanto cxaeta) go\7crnarem os povos pacíficos. 

O burgomestre de llamburgo. num discurso proíerido 
h,1 dias queixa-se entre outras coisas do sistema firme da 
Europa de ... '·elíminar o povo alemão da acth-idade 
colonial. . . Constitui um de>er para êsle povo, por res­
peito por si mesmo, de protestar en~rgicarnente contra o 
absurdo dessas mentiras que dizem respei to aos seus êrros 
coloniais. Quem vi\7eu nas nossas antigas colónias - diz 
êle - íe::: a sua religião a êste respeito e sabe que a nossa 
administração ne&ses territórios íoi modelar, sendo uma 
perfeição tudo quanto se relacionava com as nossas rela­
ções com os indígenas. 

São êsses factos reconhecidos hoje, por todos os es­
trangeiros imparciais. Nâo é menos imcompreensível que 
êste povo esteja ainda excluídos de tôda participação na 
obrcl civilizadora dêsscs terri tórios. 

de l'Essor Colonial et /Ylaritime . 

• o •• -----

Rescisão do contrato de lotarias em Macau 
O Go,-érno da colónia de Macau rescindiu o con­

traio celebrado cm 31 de Dezembro de 1934 com a So­
ciedade denominada "Chap· Pah-lao-1 lan-Cong-Si,, (Socie­
dade Chap·Tal?, Limitada), da concessão do exclusivo das 
lolMias "Chin-pu-pio,,, "Pac-cap-pio,, e "San-pio,, cm Ma· 
cau, Taipa Coloanc, prlo período de 4 anos, a decorrer 
de 1 de Janeiro de 1935 a 31 de Dezembro de 1938, de 
h,1rrnonia com o estabelecido no § :;,o da condição 2.a do 
citado contrato, com re\"ersão, a fa,·or da Fazenda ~a­
cional, da respecli>a caução. 

23 



INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 

NA entrevista concedida ao Diário de No­
tícias pelo sr. Ministro das Colónias, 
entrevista que transcre11emos neste mí­

meto da Portuqal Colonial ná uma frase que 
tem ama importância especial por correspon­
der, mais do que qualquer ctJ/ra, às necessida­
des da administraçâo do Império Colonial. Di:;, 
c'>ua Ex.r1 : «Procurarei ser um reali:iador». 

Esta promtssa é, evidentemente, de quem 
vê claro um problema. 

As Colónias precisam dum realfaador no 
Terreiro do Paço - e precisam duma !>érie de 
reali.wdores em África, na Ásia e na Oceania. 
Não basta a prosa do Diário do GO\~êrno, 
nem os discursos de propaganda, nem o lirismo 
que a sua espiritualidade consente, para as 
le17ontar da crise amarga em que se encon­
tram. 

flá que reali:;,ar nelas um t7as/o programa 
- de resto enunciado. 

!fá que procurar para êsse programa os 
nomens capa:us de fa:;,erem alguma cousa 
mesmo que sejam nomens incapa:<.es de fa lar 
e escrever muito. 

Um pé de cacoeiro plantado em $. Tomé; 
cem melros de estrada abertos em Moçambi­
que; cem escudos de crédito facilitados em An­
gola - valem bem mais que a prosa com que 
se tecem endeixas e promes!>as e têm ainda a 
vantagem de dar a essas palarrras um sabor 
novo e agradável. 

O sr. Ministro das Colónias prometendo 
que procurará ser um reali:wdor marca em 
poucas palavras o mais úlil e mais oportuno 
dos programas. 

li. G. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
do 

Cabo Verde 

l'oi criado \11n conselho adminislrnti,·o para o vapor 
"!?S de Maio,,, que presta sen•iço na colónia, fazendo 
parte do mesmo: o capitão dos portos, o dircctor da Al­
fândega e o secretário de Fazenda de S. Vicente de Cabo 
Verde. Além d,1s atribuições administrativas, compele ao 
conselho o estudo das carreiras a efeeluar pelo \•apor e a 
organização das tarifas de passageiros e carga. 

·-· O Go,·érno autorizou, por portaria pro,·incial, o 
aumento dos honorários aos despachantes aduaneiros, 
apro,·ando no,·as tabelas por onde os mesmos se re­
gulam. 

·-· Foi determinado que as duas unid<1des militares 
da colónia de Cabo Verde passem a dcsi~nar-se '·pelotão 
míxlo de. infantar ia e artilharia n·• t e 11 .<> !? mantendo a 
sua organiz,1ç<lo actual. 
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·-· f'oi autorizada a em;ssão dum sélo especial, da 
taxa de $50, com a legenda ·'Pró Cabo Verde ·Assistên· 
eia PúbliCiln, destinado a obler receila par,1 assistência 
nest,1 colónia. 

·-· No "Diário do Govêrno,. foi publicado um dc­
crelo que dc1 nova redacção ao artigo 129 da pauta de 
impor taçtlo cm ''igor em Cabo Verde, rclath'o a madeira 
corlada e aparelhada, destinada ao acondicionamento de 
fruta, bolacha, sabiio, tabaco e qualquer oulro produto 
agrícola ou industrial da colónia. 

G uin é 

A "Companhia Chargeurs Reunis. cnlregou ao ?'li­
nislério das Colónias uma proposta para o lrnnsporle de 
malas do correio, por ,·ia aérea, para a noss.1 colóni.1 da 
Guiné, para o que seria ncccsxírio o seguinte: uma sup<'r­
fície de ,)gua abrigada, perto de Boiama, para amarngcm 
dos a\"iÕcs; um pôslo mclcr iológico, para fornecer escla· 
rccimenlos precisos sôbrc a situação atmosférica nas rc-
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giões sobre;oadas denlro da colónia ; um pôslo de T. S. 
F., para eslabeleccr comunicações com os postos france­
ses e com os postos de bordo dos a\Tiões, e ainda um 
pôsto rádiogoniométrico inslalado na mesma colónia, para 
permiti rem aos pilotos or ientarem-se com mau tempo. Foi 
consullado, telcgràlicamente, o sr. gO\-crnador da Guiné, 
acêrca desta proposta. 

•-• O Conselho do Império Colonial deu já o seu 
parecer relati\·o à reorganização das fõrças militares da 
colónia da Guiné. 

·-• 0 go,-crnador da Guiné enviou ao Ministério das 
Colónias a quantia de SOO coutos pc1ra pagamento dos en­
cargos da mesma colónia na Metrópole. 

S. Tom é e Príncipe 

Deve ser publicado por estes dias um dccrclo que fa­
cilita o recrutamento da mão de obrn para a agricullura 
de S. Tomé e Príncipe. 

A Junta Local do Trabalho Indígena cm S. Tomé, por 
intermédio do governador da colónia, cn,, iou uma repre­
sentação ao sr. l\linistro das Colónias alegando a necessi­
dndc de se recrutarem no,·os serviçais cm Angola e Mo­
çambique, para os trabalhos agrícolas das duas ilhas. 

·-· Principais produtos exportados no t.0 semestre 
de 1935 : Cacau, 2.812.857 quilos; eaíé, 729.558; coconotc, 
l.9-~3.913; copra, 655.168: óleo de palma, 550.897; di\·er­
sos géneros, 179.-ISS. 

(Do suplemento financeiro, económico e eslatíslico da 
colónia). 

·- • O governador de S. Tomé e Príncipe participou 
ter chegado ali cm 8 do corrente e partido a 10 o nado­
-escola da marinha de guc1 ra cspanhol,1 "Guan Sebastian 
dei Cano,,. O comandante e os oficiais foram recebidos 
com as devidas honrils e afectuosamentc. A bordo do re­
ferido navio o comandante e oficias retribuíram as home­
nagens que lhe ha\Tiam sido prestadas, correndo tudo num 
ambiente de simpatia. 

·-• O go"ernador informa ler inaugurado o sen·iço 
telefónico em Almas, tendo a população agradecido à au­
toridade local, saudc1ndo entusiàslicamcntc o sr. Presi­
dente da Rcpúblicc1, Presidente do Conselho e o sr. Mi­
nistro das Colónias e apoiando a política do Estado No,·o. 

Ang o la 

O governador gerul de Angola cst,) tratando com o 
Govêrno Central da solução e problema dos tri~os na­
quela colónia. 

·-· Acaba de ser inslalado cm Lc,1nda o Consulado 
da Holanda tendo sido acredilado cônsul dos Países-Bai­
xos o gerente da Zuid-Aíril~aansch 1 landelshuis, (Casa tlo­
landcsa) sr. Lco Thielelw. 

•-• Para ser conseguida uma uniformidade foi apro­
'>'ado e pôsto cm '>'igor cm Angola o Regulamento da co­
brança da cola de Uniformização do Imposto Indígena. 

No preâmbulo da portaria que determinou esta pro,·i­
dência, explica-se : "A actual disparidade de taxas de im­
posto indígena origina, enlreoutras perlurbações, uma ten­
dência, dos naturalmente ociosos, à deslocação dos pon­
tos mais tributados por aqueles em que o imposto é menor : 
precisamente dos pontos onde o progresso é maior para 
aqueles em que menos se faz sentir,,. 

·-• Foi chamado à Metrópole. pelo sr. Ministro das 
Colónias, o Governadcr da Província da l luíla. sr. capi­
liío Carlos Afonso dos Sanlos. Para exercer interinamente 
o mesmo cargo, foi nomeado o tenente-coronel médico 
sr. Armando Ramos Fontaínhas. 
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·-· O mesmo go,·crnador pediu autorização para re­
forçar a dotação da missão religiosa Omupanda, visto a 
,rerbc1 que lhe foi destinada, ser insuficiente. 

•- • Em vista dos degredados perlenccntcs à colónia 
de Angola que se encontram cumprindo sentença na co­
lónia de Moçambique, serem mandados regressar àquela 
colónia, o go,·ernador geral de Angola pediu para refor­
Çclr a ,-rrba deslinada às despesas com os mesmos degre­
dados cm mais cluzentos contos, para pagamcnlo das suas 
passagens e outras despesas. 

·-· No,·os corpos gerentes da Associação dos Lojis­
las de Loanda, para o ano corrente. 

Mesa da Assembleia: Presidente, José Pereira Ribeiro; 
Pr imeiro Secretário, Manuel Cardoso Moreira; Segundo 
Secretário, Francisco Laurador, e suplcnlcs: António dos 
Sanlos Caiado e Alberto Ferreira de Magalhâis. 

Direcção: Presidente, lsldro Teixeira ; Vice-Presidente 
Luciano Augusto Narcelo; Tesoureiro, Carlos Fernandes 
Gaspar; Secretário, José Annaulh; Vogal, José Francisco 
l~odrigues ; e suplentes, Abílio Fernandes dos Santos e 
Jo<io de Deus Setas. 

Conselho Fiscal: Presidente, Francisco Nobre de Car­
\•alho; Vogais, Francisco R0Sc1 Lopes e Joaquim André: 
suplentes, Celest ino da Sil \Ta e A lfredo Morais Pinto. 

·-· í'oram apro,rados e publicados no "Boletim Ofi­
cial de Angola,, os estatutos do Sindicato de lndúslria e 
Comércio de Peixe de Loanda. 

·- · Tomou posse o mês passado, a no;a comissão 
administrati;a do município de Loanda, que foi assim 
constituída pelo sr. go,·ernador geral : 

Presidente, engenheiro Fernando de Oliveira Mouta: 
Vice-Presidente, engenheiro Pedro de Figueiredo Lemos. 

Vogais efecli<:os, dr. Gustavo Bcbiano l)eala Ne'>'cs, 
dr. João de Freitas Sampaio e Castro e l' rancisco Manuel 
Simões. 

·-· Realizou-se no dia 22 de Dezembro último, cm 
!knguela, o "dia d,, Metrópole,, comemoração promo­
,·ida a pedido da Sociedade de Geografia de Lisboa. Cons­
tou da imposição do nome de: Aue11ida da Sociedade de 
Geografia de Lisboa a uma das artérias da cidade; sessão 
solene nos Paços do Concelho, tendo discursado os srs. 
Uclrroso Mendes, dr. Auguslo Ourãis e o Go,·ernador da 
Província de Benguela. 

•-• A Associação Comercial, lnduslrial e Agrícola do 
Lobito-Cal.imbcla, enviou uma circular a tôdas as asso­
ciações no sentido de pedirem ao Govêrno que as pautas 
alfandcg,1rias que ,-ão ser postas em execução sejam pri­
meiro apreciadas pelos organismos económicos, a exem­
plo do que se vem fazendo na :-tetrópolc. 

·- · Recolheu ao Lobito, a contabilidade da filial do 
llanco de Angola, cm lkngucla, faclo que, como se sabe, 
obedece a um novo sislema de descentralização de ser\i­
ços de contabilidade adoptado por êstc organismo ban­
cário. 

·-· O Govêrno de Anl(ola, a fim de salisÍclzer as ins­
lanles necessidades da colónia, propôs a criação duma es­
quadrilha aérea militar podendo iniciar-se desde já com 3 
ou 4 aparelhos, bem como as respecti\·as instalações. 

•-• O Govêrno de Angola propôs a acquisição do 
material necessário para o estabelecimento de no,·os pos­
tos, manutenção, beneficiação das linhas lelcgrcificas e tele­
fónicas da colónia. 

·- · ['oi publicada uma portaria relali\Ta ao abono de 
gratificações, durante o presente ano económico, ao pcs· 
soai que está presl,1ndo serviço na missão de estudo da 
irrig,1ção do Vale do Cavaco (Benguel,1). 

·-· \"ai ser publicado um decreto que manda incluir 
na lt1bcla anexa ao decreto n.0 20.280 a catcgoricl de pro-
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fcssorcs dircctores das escolas-oficinas da colónia de An­
gola. 

•-• O Go,·êrno desta colónia publicou um importante 
diploma determinando a "conccntraçê'ío comercial", que 
reproduzimos : 

"Artigo J .° Fica proibida a construção de qualquer 
casa destinada a comércio fora dos actuais núcleos de 
concentração comercial. 

t .° Consideram-se núcleos de concentração comer­
cial, para os efeitos dêste di~'loma, as concentrações em 
que haja, pelo menos, cinco casas, as sedes de circunscri· 
çõcs e postos e as estações e apeadeiros de caminho de 
íerro. 

!?.º Até publicação do diploma definitivo que regule a 
concentraçâo comercial, a conccssâo de licenças para a 
abertura de novas casas comerciais fica dependente da au· 
torização dos Governos da Província. 

Arl. !?.' Só pode exercer-~e comércio fora dos cen­
tros urbanos, nas actuais casas que estejam abertas ao co­
mércio e até ao seu encerramento. 

Art. 3.0 Deixa de ser permitida a concessâo de licen­
ças para o comércio ambulante com indígenas. 

Art. 4.0 Este diploma entra imediatamente em vigor,, . 
Trata-se duma medida de significado alcance, visando 

impedir dcslíses de ordem mercantil, mais fáceis de serem 
consumados longe das vistas das autoridades e fiscaliza­
ção natural dos negociantes concorrentes. 

·-• Está ainda sendo objecto de aturado estudo o 
projccto rclalino ao estabelecimento da moagem cm An­
gola e à qu:>slão dos trigos da mesma colónia. 

•-• A no\•a câmara municipal de S.1 da Bandeira (Lu­
bango) ficou assim constituída: 

Dr. Armando Fonlaínhas, Afonso C,1stilho, José Ma­
ria da Costa Simões e Manuel João Dias. 

Suplentes- Dr. José de Pai\•a, José Nunes, Adelino Au· 
guslo de Andrade, João Ricardo Rodrigues e João Santos 
Tôrrcs. 

•-• Segundo notícias de Angolil, cm \>irtude do te­
naz combale, a praga de gafanhotos desapareceu já de 
alguns pontos daquela colónia. 

·-· Foram construídos em Pôrto Amboim ,-ários pa­
,-ifhões sanitários para indígenas. Serão apetrechados com 
os aparelhos necessários destinados a cirurgia. 

•-• Em Pôrto Amboim Yai ser montado um pôsto 
rádio-telegráfico. 

·-· Consta que cm Março, seguirão par<l Angola as 
primeiras famílias que a Companhia dos Caminhos de 
Ferro de Benguela, de acôrdo com o Go'Vêrno, pretende 
ao longo d.1 sua linha férrea, iniciando, assim, fixar o seu 
plano de colonização. 

·-• Foi anulada uma verba do Orçamento Geral da 
Colónia na importância de Ags. !?:000.000.00, para sen•ir 
de contra-partida aos créditos extraordinários destinados 
à compra de sementes para os sinistrados da praga dos 
gafanhotos e à continuação dos trabalhos de extinção da 
praga acridiana. 

·-• Dc,·c funcionar neste ano lcclivo, na parle do 
edifício que lhe é destinado e se encontra já concluída-o 
Liceu de " Diogo Cãon. de Sá da Bandeira (Lubango). 

·-• O Boletim Oficial de Angola (primeiro número 
de Janeiro) publica a lista de 743 títulos da Dh·ida de An­
gola (alcool) que foram amorli:::ados, por sorteio, em De­
zembro último. 

·- • O Govêrno Geral de Angola, determinou que o 
contingente de recrutas, aencorporar no ano de 1936 seja 
fixado cm 1.808 homens, para tôdas as unidades da Co­
lónia. . 

·-· Vai ser publicado um trabalho, intitulado "Com­
pcclus l'lorac Angolensis,,, pelo Instituto de Botânica da 
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Universidade de Coimbra em colaboração com o Museu 
Britânico. 

Na sua grande parte, êslc trabalho é o resultado da 
Missâo Botânica que em 1927 foi a Angola presidida pelo 
professor sr. dr. Carriço. 

foi chamado a Lisboa o botânico Gross\veilcr, a fim 
de proceder à publicação do cs.bôço filogiográfico de An­
gola. Ambas as publicações serão feitas a expensas do Mi­
nistério das Colónias. 

Assim se tornam públicos os resultados das investiga­
ções científicas feitas nas colónias, orientação que só pode 
merecer apl,1usos, pois o contrário importa apreciações 
apenas resultantes de serem ignorados muitos trabalhos 
de alto 'Valor cientifico existentes nos nossos arquivos pú­
blicos. 

Procura-se fazer rcYeslir da maior solenidade a ceri­
mónia comcmoraliYa da inauguração da lápide onde foi 
esculpido o nome do sr. dr. Oli'Veira Salazar, para a no\"a 
denominação da Yila de Dalatando, antiga sede do ex­
tinto distrito do Quanza Norte. Para êssc efeito está sendo 
elaborado um programa de que ía::: parte uma scssâo so­
lene onde falarão alguns oradores nacionalistas. 

·-• A 'Visita da esquadrilha aérea íez rc,,i...,cr o Acro 
Club de Angola, colcctividade há uns anos fundada cm 
Loanda. Um grupo de residentes promove a aprovação 
dos respcclivos estatutos, tem recolhido bastantes adesões 
e entabolou negociações para a aquisição dum aparelho 
no Congo Belga. 

·-• foi efc,·ada a 1.a classe, a estação tclégr<1fo-pos­
tal em NoYa Sintra, em Angola. 

·-• No,·os corpos gerentes da Associação dos Em­
pregados do Comércio de Loanda, para 1936: 

Assembleia Geral : Presidente, Aníbal Calado: 1.0 e 
!?.º secretários, José Ferreira e César Augusto Mateus; su­
plentes, Lui::: Carlos Leitão de Basto e Amadeu Pinto 
Leite. 

Direcção: Presidente, José Mendes Martins; 'Vice-pre­
sidente, José )c1ime llenriques Fernandes; l.~ e !?. ) secre­
tários, Joaquim Mcna Abrantes e João frazão Pereira; 
Tesoureiro, Armando Pestana Coelho; vogais, Braz Pinto 
Gaf...,ão e Ifcnrique Lopes; suplentes, Manoel l.ourcnço, 
Emílio l~arroso, l'fonoel Dias e Mário Caldeira. 

Conselho Fiscal : Presidente, José Pinto Guedes Bel­
trão; secretário, loão da Conceição Costa; relator, Antó­
nio Gomes de Azc\1edo ; suplentes, César Fernandes Go­
mes, Artur Pereira Marques e Armando Serra Coelho. 

•-• Em !?9 de lunho de 1934, o extinto conselho do 
dislrilo de lluíla apro,1ou determinadas alterações à ta­
bela Geral de licenças, taxas e demais rendimentos da Câ­
mara Municipal do Lubango. A Associação Comercial da 
l luíla reclamou da deliberação, especialmente contra as 
verbas d,1 disposição 7.•• dessas tabelas, que trala\1a da en­
trada de mercadorias de fora da praça, cm camionetas ou 
em outros meios de transporte. Do Tribunal Aclminislra­
li'VO regional éslc caso vem em recurso até ao Conselho 
Superior das Colónias que terminou agora público o seu 
acórdão, negando pro\·imento ao recurso, sem apreciar o 
que diz respeito à anulação da deliberação reclamada. 

•-• Está em estudo um projecto de decreto que trata 
da questão dos trigos em Angola e da colocação dêstc 
cereal noutras colónias. 

·-• O go'Vêrno de Angola propôs a continuação ao 
serviço dos médicos interinos por fazerem falia ao 
mesmo. 

·-· A nova Comissâo Adminislrali'Va da Câmara Mu­
nicipal de Mossàmcdes, ficou assim constituída : 

Presidente-João Martins Cristão, professor oficial; 
\'Ogais cfcctivos; 'Vice-presidente, Guilherme Coelho de 
Abreu, chefe da Di'1isão de Fixacão de Dunas; Júlio Soa-
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res Marque, professor oficial; António Joaquim Fernandes 
e António da Conceiçâo Pinheiro, comerciantes. 

·-• Um dos últimos números do "Boletim Oficial,, do 
Govêrno Geral de Angola que recebemos insere dois ma­
pas do Con~clho de Câmbios sôbre as transferências con­
cedidas no mês de Outubro último e no espaço de Janeiro 
a Outubro de 1935, ao abrigo do fundo Geral e do Fundo 
Especial de Maneio. 

Dêsscs mapas conhece-se que os pedidos, pelo "fundo 
geral,,, durante o mês de Outubro, foram de 91.80IA99$27 
mas que só foram concedidas transferências na importân­
cia de 5.341.870$35. 

As autorizações concedidas pelo mesmo Fundo Ge­
ral, em dez meses, de Janeiro a Outubro, somam 
51.434.638074, qu.lsi metade do que foi solicitado no mês 
cm referência. 

Pelo "fundo especial de mancion foram também soli­
ciiadas transferências na importiincia de 19. 138.901 $38 mas 
só concedidas autor izações, nesse mês de O utubro, de 
3.674.641 $00. 

As autorizações concedidas por êslc fundo de 1 de 
Janeiro a 31 de O utubro, somam 37.85 1.360$62. 

Moçambique 

O 17apor "Usaramo,,, desembarcou em Lourenço Mar­
ques quatro locomotivas a vapor. Duas destinadas aos 
Caminhos de Ferro locais, e duas para o Caminho de 
ferro <fe Moçambique. 

São de origem alemã, da firma llenschcl & Sohu. 
•-• Vai ser conslruido na cidade da Beira um edi fí­

cio destinado a laboratório de análises químicas e bacte­
r iológicas. 

•-• Foi cxtinlo o lugar de oficial secretário da Assis­
tência Pública desta colónia. 

·-· Pela Delegação de Saúde foi proibida a venda e 
exportação do sal escuro, produzido na Cdtembc e ,-en­
dido aos indígenas. 

•-· O regulamento para o exercício da caça no ter­
ritório da Companhia de Moçambique mantém a Comis­
são de caça, com jur isdição cm todo o território de :'.'-la­
nica e Sofala, presidida pelo comissário chefe do corpo 
de polícia ci\-il e composta por mais dois YOgais, nomea­
dos pelo gové.'rnador do território. Um dos empregados 
do corpo de polícia cidl exercerá as funções de secre­
tário. 

·-· foi extinta a junta local do lbo, passando todos 
os seus encargos para o Estado. 

·-• A Direcção dos serviços dos portos, caminhos 
de ferro e transpor tes, pela sua d il7 isão de exploração, 
recebe propostas até 5 de Março do corrente ano para 
11m grande fo rnecimento de material ferroviário . Consta 
duma relação afixada nuns 14.000 carris de vário3 cali­
bres, mí!harcs de ecl isscs, parafusos, 'º lircfonds,, e mudan­
ças de v ia. 

·- · O Conselho cio Govêrno de Moçambique apro ­
vou uma proposta abrindo um crédito especial de 72.000$ 
destinado ao pagamcnlo do subsídio aos delegados da 
Colónia à Primeira Conferência Económica do Império 
Colonial Português. 

•-• Foi lambém aberto cm Moçambique, um crédi to 
especial de 2 075.203$07, para pagamento da dh-ida da­
quela colónia a Cabo Verde. 

·-· Salários médios correntes, em Lourenço Marques 
cm Junho do ano passado, segundo o "Boletim econó­
mico e cslalístico. desta colónia, recentemente recebido : 

Agricultor, 200$00 mensais; aliai" te, 1.500$00; bar­
beiro 1.600$00; caixeira, 845$00; caixeiro, 1.747$00: car-
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pintciro, 2.040$00; chauffcur, 1.740$00; cobrndor, 1.100$; 
compositor lipográfico, csc. 1.890$00; confeiteiro, 3.357$; 
costureira de alfaiate, 740$ ; dactilógrafa, 2.044$; despa­
chante aduaneiro, cscs. 3.507$; clcclricisla, 2.250$; em­
pregado de armazém, 2.000S; encadernador, 2.167$; en­
talhador, 2.160$: escriturário, 2.675$; estofador, 2.000$; 
farmacêutico 3.139$; ferreiro, 2.250$; fotógrafo, 1.750$; 
fundidor, 1.920$; funileiro, 1.800$; gerente industrial. e 
comercial, 6.000$: guarda-livros, 4.252$; linotipisla, 4.4SO$; 
maquinista, 3.116$; marceneiro, 2.040$; músico, 2.200$; 
padeiro, l.6õ3$; pasteleiro, 2.500$; pedreiro, 2.100$; pu­
lidor, 2.600$; ~erralheiro, 2.760$; serralheiro mecânico, 
2.760$; torneiro, 2 760$. 

Mo,-imenlo de desempregados-Existiam em 30 de 
Junho na colónia, nâo incluindo o território administrado 
pela Companhia de Moçambique : 432, dos quais 207 eu­
ropeus. 

Profissões onde o dcscmprêgo era mais acentuado: 
empregados do comércio, carpinteiros, caixeiros, chauf­
fcurs, empregados agrícolas, idem de escri tór io, pedreiros, 
serralheiros, alfaiates, sapateiros, ele. Sem pro fissão, 20. 

·-· f o i autor izado o Oovêrno de Moçambique a 
abrir um crédilo para pagamento à Secretaria Internacio­
nal da União Poslal. 

·-• A Associação dos L:mprcl{ados do Comércio e 
lndúslria de Lourenço Marques solicitou à Sociedade de 
Geografia de Lisboa, o seu concurso e a cedência de al­
gumas relíquias cm seu poder, para urna exposição que 
vai realizar naquela cidade, referente às campanhas de 
ocupação na colónia. Preside à Comissão de honra o Go­
vernador Geral e à Comissão executiva o Cheíe do Es­
tado M<1ior. A data da abertura da exposição está mar­
cada para o dia 7 de Novembro, aniversário do combale 
de Coolcla. 

·-· Esiá sendo estudado com tôda a urgência o pro­
jccto rclati\-o à reorganização da Instrução Pública da 
colónia de Moçambique. 

·- · Preços médios dos materiais de construção cm 
Lourenço Marques, em Junho do ano pa•sado, segundo o 
"Boletim económico e estatístico. desta colónia, recente­
mente recebido : 

Agua-raz, galão, 30$45; aaulejos, melro quadrado, 
38$90; ah-aiadc em massa, bg., 5$52; a mesma em pó, 
5$67; a me; m.:i de zinco, 5$ 12; areia, m. e. 22$38; barro­
tes de 5 .. X 3 .. , pé, 1$37; cal, l?g. 1$70; cimento da co­
lónia, saco de 56 bg., 41$00; cun,as e coto .. êlos, de 3 " 
cada 3$12; fer ro, llg., 1$33; gêsso, l?g., 2$57; li:drilho, 
m. quad., 45$60; ocre, l?g., 3$80; óleo de linhaça, galão, 
21$75; pedra mediana, m. e., 26$55; pedra br itada. 37'is77; 
pó de sapato, pacote, 3$ 12; prego de cavilha, l?g. 2$57; 
prego de fasquia, l?g., 3$55; prego de galcota, l~g., 2$57; 
prego telhado, bg., 2$75; secante líquido, galão, 83$35; 
secante cm pó, pacol<', 2$62; sifões cortados, cada, 32$50; 
idem, de palio, 32$50; tábuas de fôrro, pé, $79; de sôlho, 
1$05; tijoulo burro, mil. 226$60; tubo de grés de 4•• e 6", 
cada 17$70; \'Crmclh<io, llg., 16$85; vermelhão, bg. 16$55 ; 
vcrni:< inglês, 79$30; v idraça por medida, pé quad. 2$ 17; 
v idraça, caixa de 100 pés quad. 121$ 10; zarcão, bg. 7$50 ; 
zinco canelado, pé, 2$45; zinco liso, chapa n.0 24, cada, 
21$72. 

•- • Vão ser ouvidas as estações superiores do Minis­
tério das Colónias acêr..:a dum projcclo de diploma en­
viado pelo Govêrno de Moçambique sôbrc a criaçâo, cm 
Lourenço Marques, duma Escola Técnica Profissional. 

Para substituir o falecido engenheiro Joaquim Gran­
gcr, 11<1 dclegaçéio dcsla colónia para a Conferência Eco­
nómica do Império, foi nomeado pelo Governador Ge­
ral de Moçambique o sr. engenheiro M.irio José Ferreira 
M.!ndcs, direclor das Obras Públicas. 
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•-• Foi nomeado, por portaria prO'l'incial, presidente 
d,, Câmara Municipal da Beira, o 1 •0 tenente sr. Armando 
lúlio de l~oborêdo e Síl'l'a, capitão dos portos no territó­
rio de Manica e Sofala. 

•-• Durante o ano de 1935, entraram no pôrto de 
Lourenço Marques, 955 navios, cm comparação com S:23 
cm 1934 e 760 em 1933. 

Estes números representam um aumento de 63 navios 
de 1933 para 1934, e também um aumento de 132 navios 
dê 1934 para o ano findo, ou scj,, um aumento total de 
19·1 navios desde 1233 até ao ftm do ano de 1935. 

·- · Num grosso ,-olume de perto de 400 páginas foi 
publicada a Estatística Geral do MO\'imcnto Comercial e 
Marítimo no Território de Manica e Sofala cm 1934, pre­
cedida, como a Estatística do território administrado pelo 
Estado, de um relatório do Dircctor das Alfândegas de 
Mc1nica e Sofala. 

•-• ,l. Companhia de Moçambique acaba de comuni­
car a sua participação na iniciati\1a promo'l'ida pela So­
ciedade Luso Africana do Rio de Janeiro, apresentando 
qu.:1dros, mapas, dados cst«tísticos, li'V'ros e publicações; 
e cedendo à Luso-Africana alguns filmes sôbrc os seus ter­
ritórios para esta os fazer exibir 110 l~rasil. Também con­
tribuirá pa1-.1 a publicação diária do "Boletim,, durante a 
"Semana,, fornecendo artigos de propaganda. 

•-• A fábrica de assúcar lncomati Estales, de Xina­
\1anc, terminou nos fins do mês passado os seus trabalhos 
de trituraç(io de cana. O assúcar produzido êstc ano ul­
trapassa 1 s.ooo tonelada$, lendo sido êstc o ano. de maior 
produç(io desde que esta fábrica iniciou o seu fabrico. 

•-• O Boletim Oficial de :'.'loçambiquc publicou já o 
decreto apro'l'ando o no,-o regulamcnlo para o exercício 
da caça no território sob a adminislraç(io da Companhia 
de Moçambique. 

•-• O deputado de Moçambique sr. cjr. António Ai­
res, cslc'l'C com o sr. Ministro das Colónias a quem comu­
nicou a representação das associações económicas da 
\7ili\ de Joâo Belo (Chai-Chai) que entregou no respectivo 
Ministério. Essa representação, que é patrocinada pela 
União Nacional daquela colónia, pede a criação de um 
julgado Municipal cm Gaza. 

•-• Pelo Govêrno da colónia foi apro\-ado um cré­
dito de 20.408.457$03 para rcfôrço do orçamento do 
Conselho de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes. 
Para as brigadas de construção dos caminhos de ferro de 
Magudc-Limpopo e i:'Joçambiquc, foram destinados, rcs­
pccli'l'amentc, 5.192 . 000$00 e ~.532.1$7$5-k 

·-· O gon'.'rno de Moçambique propôs a uniformi­
dade taxas postais pela 'l'ia aérea. 

fndia 

Para perpetuar a memória do professor primário Pa­
dre Roque da Piedade Gracias, que foi, por muitos anos. 
professor da escola primária oficial da Piedade, os seus 
amigos e admiradores pu::eram à disposiç<lo do Govêrno 
da lndia a quantia de 106 rupias para com o produto dos 
juros dessa importância depositados na Caixa Económica 
Postal poder ser conferido, anualmente; um prémio ao 
aluno mais distinto do primeiro grau da mesma escola e, 
cm identidade de circunstâncias, ao mais 110,-0. 

•-• Foi con'l'crlida em definiti\'a a licença pro,-isória 
concedida à '"fhe Damão Elcctric Suplr C.o Ltd .. ., para a 
explornção da instalação cléctric,1, por se achar completa 
a montagem de tôda a rêdc autorizada. 

·-· Pela Direcção dos Serviços de fazenda do Es­
tado dà india foi aberto um crédito especial de 27.683:09:02 
rupias, destinado ''º pagamento de subsídio aos municí-
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pios de úoa, Dam<lo e Diu, a título Jc compensação, pela 
supressão do imposto de ~iação. 

•-• Nos últimos dias de De:o:embro próximo passado 
foi solenemente comemorado o terceiro centenário da 
iundação da igreja de Moirá. 

·-• Foi determinado que o número de primeiros ca­
bos da secção de artilharia da guarnição do Estado da 
f ndia passa a ser de cinco, sendo três europeus e dois na­
turais da colónia. 

•-• Tendo sido concedido pela Comissão Gerente da 
Assistência aos indígenas e à Infância Desvalida de Goa, 
o subsídio de 4.000 rupias, à Infância Des\1alida de Damão 
para o ano de 1936, o Go'l'ernador Geral do Estado da 
Índia nomeou uma comissão, de que assumiu a presidên­
cia, para administração dos referidos fundos; e esludou a 
instalação dum internato para órféi.os a estabelecer num 
edifício do Estado cm Mar'l'Or. , 

•-• O Go,-êrno do Estado da lndia mandou instalar 
no Distr!lo de Damão, e com sede em Damão, uma Es­
cola de Artes e Ofícios destinada a ensinar o ensino pro­
fissional dos aprendizes de ofícios, e a ministrar a instru­
ção prática para iornecer operários aptos para diversos 
oiícios e místcres. 

·-• Foi também mandado abrir um créd!lo especial 
para pagamento ,ao pessoal das Conservatórias do Re­
gisto Predial da lndia. de setenta e cinco por cento de 
emolumentos arrecadados pelas mesmas Consen'alórias. 

Macau 

Por determinação do Go'l'êrno da colónia, não é per­
mitido às pessoas que deixem Macau lc,-arcm consigo 
mais de 3.000 patacas cm praia. 

·-• Para a Sociedade Na\·cgaçéi.o e Comércio, Ltd., 
de Macau, foi lançado à água no pôrlo de llong-Kong 
um peque.no na,·io a 'l'apor, destinado a fazer carreiras 
regulares de na,·cgaçã0 entre Macau Malmssar, portos de 
Timor e do Norte da Austrália, a partir do corrente mês. 
Foi construído nos estaleiros de Kwong Fool~ Cheung, 
cm Ko,vloong, mas os operários foram, na sua maioria, 
macaístas. Pode transportar o "Pérola,,. que assim se 
chama, algumas centenas de toneladas de carga e alguns 
passageiros. A firma proprietária é composta por dois 
portugueses. 

\'ão ser tomadas medidas no sentido de apcríeiçoar 
e intensificar o ensino de português, quer nas escolas pri­
márias municipais, quer nas escolas luso-chinesas e chi­
nesas subsidiadas pelo Estado, quer ainda nas escolas a 
estabelecer cm llonghong e Xangai, cujas comunidades 
desde há muito reclamam do Estado os meios necessários 
para qnc as crianças portugue$aS se não esqueçam da lín­
gua do país de origem de seus pais e a\1ÓS. 

·-· O Conselho do Govêrno de Macau aprovou o 
projcclo rclati,·o à criação da mo;!da privali\1a da coló­
nia, projccto que vai cn,,iar ao sr. Ministro das Colónias 
para ser apreciado. 

·-· Nos seus lugares de reitor e secretário do Liceu 
desta Colóaia, foram reconduzidos os professores do 
mesmo cst,1bclccimen:o srs. dr. José Ferreira de Castro, e 
Fernando de Lara Reis. 

·-· Foi apro'l'ado o orçamento suplementar n.0 1 do 
fundo Escolar Geral para o corrente ano económico de 
1935-1936, importando a receita (saldo com que se encer­
rou a gerência do ano económico findo de 193-1-1935) cm 
rupias 9t.S57:1!?:03,5 e a despesa cm rupias 2S.973:00:05,5, 
resultando um saldo de rupias 62.891:11:10. 

•-• Vai ser posta cm concurso, cm Macau, a explora­
ção da ostreicultura na referida colónia. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

DESIGNAÇÃO 
1~1 1 1~2 1 - ~33 --~- 1 __________ 19_3_s __ ..,.. __ _ 

lndíce·médlo Oe emb. Julho A~Gslo Selem.0 Outubro Novemb. Oezemb. 
lndlce· médio lndlce ·médlol lndlce·mé_dlo • 1 1 1 1 

L-1-SB_O_A_ (_cl_da-d-e)- .-.. -.• j 1.302 1.63' 1 1.304 1 1.303 1,203 1- 1-.2-0_9_, __ 1_.-3-12- -1-.2-9-2 ~1:-1~~ 
'-=-

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Géneros 

Cacau fino ..•.••• •...........•....•. . 
Cacau paiol .....•...............•.... 
Cacau escolha ...•..• .............•... 
Café de S. Tomé, fino ..........••..•... 
Café de Novo Redondo . . ... ............ . 
Café de A111b1iz ..••• .• •.....••.•.... • • 
Calé de Encoje •..•.•..•...•....•• . . . . 
Calé do Cazenj/o (de 2. ª) ...........•.... 
Coconote .....•...•...........••. • ... 
Copra .•.•..•..•...•.•....•.•.•.•... 
Óleo de palma, mole ................ • .. 
Rícino ...•. , .•.........•............ 
Gergelim .•.•...•........ . ..........• 
Algodão ••... ... ••......... ........ . . 
Cera .•..........••..........••...... 
Cola .•..••.....•..•................. 
Açíicar, rama .••.•.................... 
~lilho ..•.•.••...•................... 
Coiros . . . . • . . . . . • . . . . . • . . ......... . 

Unidade 

15 quilogr. 
> 
)) 

)) 

" 
" )) 

» 

Quilog. 
)) 

> 
)) 

> 
> 

Cotaçõu em (.i} 

1929 1935 

IS de Janeiro 15 de Dtzembro 

77$00 35$00 
62$00 25$00 
36$00 17$50 

(b) 210$00 
124$00 40$00 
123$00 40$00 
116$00 38$00 
120$00 36$00 
33$00 17$50 
42$00 19$00 
45$00 (d) 35$00 
27$00 20$00 
34$00 20$00 
10$00 6$50 
16$00 11$00 
6$00 (e) 

(e) 1$70 
$94 

(e) 

15$00 6$00 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 - (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 -(d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Novembro de 1935 

(Valores em escudos) 

ACTIVO l PASSIVO 

BANCOS 
CAIXA 

Letras descontadas 
sobre o Pais Letras Otp6sllos Dt"6silos 

Dilthtlro em Otp6sllos noutros e lransferêoclas a receber à ordem a pra.zo 

cofre bancos -, 
Banco de Au go la (Sede) • . . . 685.336 4.635.251 - - 6.t79.399 2.298.733 

199.458.803 113.131.081 

1 

155.111.678 1 129.476.397 Banco N. Ultramarino (Sede) 13.325.746 6 . 549.833 

-
Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Eslalfslica. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
de Janeiro a Dezembro de 1935 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau ... . . , .. , .. , , •. , .. , . • •.... , .. , . , . 
Café . . •••.••••..•. , ... .. •.••..•. ,., .•• 
Cera • • . , . ... ,., . • , ...• ... ,, •.....• ,.,. 
Outras mercadorias .... , . ..... , .•.. , , •... 

Total . • . .•....•.• • . •. , , . •. . 

Trâ ns ito inte rnaciona l : 

30 

Cacau ..•...............••.•... ,, •. , .•• · 
Café .•.•• .•.• , •• . • ......•...• .• . • . •••• 
Cera . .•••.• , . . , .. , .• ,,., •. •. ,,,,,., .• • 1 
Óleos de palma e cGco .•.. . , . . • .••.. .•.. . . 
Ursela •. .. •.••. . ..... , ..... .. .•.• ..• , •• 
Outras mercadorias . . . , ... , ...•• , ... . ... , 

Total , , ••••.•• , •• , • .•••• • • . 
1 

QUANTIJ>ADES EM QUILOGRAMAS 

193S 

Dezembro 

625.848 
435 .685 

49.071 
383.327 

1.493 . 931 

376.513 
36 .876 
10.267 

1.594. "/38 
2.018.394 

193S 

Janeiro a Deumbro 

8.400,735 
2.821,219 

687 .109 
7.912.213 . 

19.851,276 

16.650 
2.450.268 

230.849 
471. 357 

20.484 
9.088.207 

12.277.815 1 

VALOR EM ESCUDOS 

1935 193S 

Dettmbro Janeiro a Dezembro 

1.113. 993$00 19.731.351$00 
1.075. 781$00 8 221.5 18$-00 

171464$00 6.433.979$00 
70 1. 776$00 8. 160.368$00 

3.396.014$00 '12.547.216$00 

40.000$00 
919.310$00 7.864.190$00 
371.000$00 2.213.680$00 

17.000$00 555.400$00 
19.000$00 

1.059.200$00 7 .842.411$00 
2. 366.510$00 18.534.981$00 

Do Boletim Meosal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias import~das e exportadas de e para 

as Colónias 'portuguesas de : Janeiro a Novembro de 1935 

1 
1 

MERCADORIAS Angol• Cabo Verde Guiné Moçambiqu• S. Tomé lndia, Macau 
e Prlnclpe e Timor 

1 ' 1 1 

Importadas das Coló ni as : 
838.tJ 

r 
Arroz ..••. , •.. . • • •.••..•••...••.•.•...... - 4.640.935 - -

1 
-

Açúcar .•.•. . ....• . ..• , •. , ...••....•..... · 24.899.855 - - 36.508.353 - -
Café . , . ••.....•..•• • ••. . .••. . ..•.•••••.•. 4.277.293 "·'"I - 1 '"1 

191. 929 63.009 
Trigo em grão ................ ........ ..... - - -
Peles em bruto . . . . , •...• , .•.. . •.. , ..••• •• .. 768.174 - 98.265 ' 150.230 - -
Algodão em caroço, rama ou cardado • , ......... 827.976 - - 1 1.542.0491 - -
Sementes oleaginosas •. . , .••.•..... • ••. . , . . .. 6.559.541 1 . 059. 665 20. 719. 394 4 74. 293 5.116.819j -
Milho ....•. • ..• . ...... . .•••.•. . .•••.•••• . - - - - - -

Exportadas para as Colónias : 
3141 Vinhos do Pôrto (decalitros) , •• , •..•....• , ••• 6. 795 940 15 ::991 398 2.861 

da Madeira ( decalitrosj ............•... - 1 
» comuns tintos (decalitros) .•.• , .. . .• • •• 554.686 18. 622, 57.602 495. 0131 43.951 27.614 
» " brancos (decalitros) •• , ..... . ... 132.041 4.297 10 . 079 377. 394 

'~"1 
1.867 

» licorosos (decalitros) •••••• , .. , . , •• .. , , 5.193 865 163 1.524 14.247 
Conservas de vegetais . • .•.•.. , • • . . . . . . quilol 121. 782 3.498 22.520 175.534 8. 782 21. 892 
Sardinhas em salmoura ....••• . ••..•.•••.... . 2 . 635 

1~25 1 
Conservas de sardinha .. .• . . . ....•. . .. . ••.• . . 46. 7361 12.916 182,575 6.177 11. 629 
Conservas de pei:l:e não especificado .. .... . •... 

1 

370 2501 18.524 
Cortiça em rolhas . •. , , .•.•. , . , ... • ....•...• 5871 210 1.6501 17 .:._ 

1 

Do Boletim da O. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

1 Úlllmo juro OFERTAS 
1935 

Vencimenlo ou diYidendo pago 
de Juros 

ou dividendo 
VALORES 15 Janeiro 1936 15 Fevereiro 1936 

Máximo Mini mo Dai a Quanlia c. V. c. v. 
----- ---------
123$00 83$00 , 11-6·1935 1934 L. 5$00 Agrícola das Neves .•.• • ••...•... 110$00 111$00 109$50 112$50 
104$00 80$00 1-4· 1935 1934 L. 4$00 Agricultura Colonial (Soe.) ...... . . 94$50 99$00 114$00 118$00 
530$00 375$00 15·10-193S l.ª-1935 L. 12$00 Açúcar de Angola ....••....•.. , , 512$50 514$00 503$00 514$00 

68$00 32$00 15·7-1929 1928 :t: 0-3·2 2f, Boror •...••...•. , .••• • ...... . . 50$00 65$00 61$00 63$00 
21$00 11$00 1927 Cabinda • • •..•...• , ... . • . ... , .. 14$00 16$00 13$00 -
49$50 26$50 11-7·1929 1928 :t: o.o.o,6 Buzi- de 1a150,000 1.ª Em .... 29$00 30$00 28$50 29$50 
46$00 24$00 11-7·1929 :t: 0-0-0,ó Buzi- de 150.001 a 300.000 2.3 Em. 28$00 28$50 - 28$50 
20$00 13$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•...•..... 15$00 - 15$00 -

200$00 1 131$00 22-4-1935 1934 I L. 9$00 Ilha do Príncipe . , ..•. , ... •. .... 
""" 219$00 I "5$00 

2 15$50 
13$00 8$60 1 2-6-1930 1928·29

1 

L. $99 Zambézia--!. 25 ......... •• ..... 11$80 1 13$00 15$10 1 16$00 



ULTRAMARINA 
COMP A N H I A D E S E GURO S 

FUND A D A EM 1901 

Sede n o seu prédio da 
So[iedade Anónima de 
Responsabilidade Limitada 

.Rua da Pr>ata, 108 
LISBOA. Capital 1.600.000$00 

1 
Efectua seguros : 

C o n tra incêndio 

D e desastres no trabalh o 

D e automóveis (todos os r iscos) 

Mari.timos 

A gricolas 

P osta i s 

D e c ristais con tra quebra 

Enderêço Telegráfico 

Monomotapa 

Tele fo n e 2 2240 

CAP ITAL E RESEU VAS 
ç:fraça 9Juque da 
gerceira, 24, 3.º Esc. 5.034.108$ 95 

Telefon e P . B . X. 2 3348 

PORTIJGA~ 
LISBOA 

RE'VISTA. DE PROPA.GA.,...DA. -E EXPA.,...SA.0 COl.0,...IA.l. 

... f: , - - -~ssun os ec::o noll'l'B •cos - c::oll'l'Be•c::•cm•s 
cms•mc::olcms • lndusf:•lcmls e flncmnc::el•os­
lnfo•ll'l'Bcm~Ões de f:odo o ll'l'Bundo c::olonlcml 

AGEflliilTES El'I T ODA S A.S CID ADES IJI.. TRAl'flA.111 
RlflliilA.S~ l'flA.DEIRA.~ AÇORES~ BRASii.~ ETC. 

C O ,_.DIÇÔES DE A.S SINA.TIJRA. 

Metrópof e e !/lias Adjacentes: 

Avulso ................. . 
Semestre .... . ...... . . . . . 
Ano .................. . . 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Brasil: 

Avulso .............. . .. . 
Semestre ..... . . .. . . ... . . 
J..\no ........ . ... . •...... 

ESTRA~GE!RO (Ano). . . . . . . . . . . . . . . . 60$00 

4$50 
25$00 
50$00 
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